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PREFÁCIO

Partilhar informações, resultados de pesquisas acadêmicas, 
estudos de caso, ou mesmo troca de experiências em seminários, 
conferências e conversas entre pares, têm colaborado muito 
para difundir ideias exitosas na área da gestão pública e, mais 
importante, encurtar caminhos ou evitar erros e equívocos. 
Mesmo levando-se em conta que as realidades dos estados e dos 
municípios não são idênticas, conhecer as iniciativas aplicadas 
por todo o Brasil, acrescenta conhecimento àqueles que estão à 
frente de pastas públicas.

Desta forma, cabe enaltecer o trabalho realizado pelo 
Conselho Nacional de Secretários de Estado da Administração 
(Consad) pela agenda que organiza anualmente atenta, em 
especial, em colaborar na formação dos profissionais que 
atuam em órgãos públicos. O Conselho, que tem como missão 
fomentar padrões de gestão pública baseados na qualidade, na 
eficiência, no mérito, na transparência e no comprometimento 
com resultados que contribuem para o equilíbrio federativo, o 
desenvolvimento do País e o fortalecimento da democracia, tem 
utilizado vários instrumentos para garantir o sucesso em cumprir 
suas metas, um deles, tem sido a circulação de publicações que 
concentram informações úteis para a prática na gestão. 
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Esta oitava publicação do Governança em Ação realizada 
pelo Instituto Publix, por exemplo, é modelo em difusão do 
conhecimento, instrumento necessário para qualificar o setor 
público. A narrativa de experiências não só expande o horizonte 
das ideias como gera insumo para o debate que pode ser validado 
ou corrigido. 

Nesta edição, quatro capítulos jogam luz em iniciativas 
realizadas no Rio Grande do Norte, no Paraná, no Ceará e 
na prefeitura de Goiânia, outros dois, destacam experiências 
promovidas pelo Poder Judiciário, também no Ceará, e pela 
Polícia Rodoviária Federal, e um outro capítulo apresenta a 
criação do Índice CFA de Governança Municipal. São trabalhos 
que podem interessar qualquer administrador público, em 
qualquer lugar do Brasil, visto que discorrem sobre temas que 
afetam a todos. 

Publicações como essa reforçam as relações entre os 
gestores, criando uma verdadeira rede que evidencia os contatos 
por proximidade geográfica, por temas afins e, até mesmo, por 
problemas comuns. Publicizar experiências pode, mais do que 
comemorar os bons resultados, aproximar aqueles que enfrentam 
realidades similares de maneira a um qualificar a iniciativa do 
outro. 

Por fim, desejo que o leitor do Governança em Ação - 
Práticas Inovadoras para Melhores Resultados na Administração 
Pública encontre nesta oitava edição informações que colaborem 
em seu cotidiano de gestor público e que, animado com sua 
leitura, participe, em momento diferente, compartilhando suas 
próprias experiências. Este deve ser um compromisso permanente 
do agente público: difundir o conhecimento gerado. 

Livânia Farias 

Secretária de Administração da Paraíba 

Presidente do Consad



APRESENTAÇÃO

Eis que chegamos a 2017 com o oitavo volume da série 
Governança em Ação, firmes no propósito de consolidar, agregar 
e difundir conhecimentos e práticas inovadoras de gestão, 
experiências singulares e avanços metodológicos.

Esta iniciativa busca promover o aprendizado para 
resultados, em linha com o propósito do Instituto Publix de 
transformar conhecimentos inovadores de gestão em resultados 
para governos, organizações e pessoas.

Este volume contém experiências que se aplicam a 
estados, municípios e Administração Federal. Envolve escopos 
governamentais amplos, multi e trans-setoriais, e outros adstritos 
aos campos de políticas públicas da saúde, envolvendo Poderes 
Executivo e Judiciário. Há também múltiplos temas, abarcando 
contratualização, governança pública em geral, desenvolvimento 
de competências, gestão estratégica, gestão de processos, gestão 
de pessoas e monitoramento e avaliação.

O capítulo um, “Contratualizar resultados no setor 
público: o histórico de implementação e a experiência no estado 
do Rio Grande do Norte”, de Gustavo Nogueira, Jéssica Morais 
de Moura, Thiago Coelho Toscano, Renata Vilhena e Carolina 
Siqueira Lemos, busca apresentar a experiência do Governo do Rio 
Grande do Norte que, mesmo diante do cenário de dificuldades 
em suas contas públicas, está introduzindo a contratualização de 
resultados em todos os órgãos da administração, por meio do 
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Projeto GoveRNança Inovadora, que incluiu a elaboração de 
um plano estratégico de longo prazo e a revisão de processos e da 
estrutura organizacional. O instrumento implementado passou 
pelo resgate dos contratos utilizados por outros entes federados, 
aos quais foram feitas adaptações para superar deficiências 
observadas e chegar a um modelo mais aderente no que diz 
respeito à relação entre as ações estratégicas, suas entregas e 
resultados para a sociedade. Contudo, a principal inovação do 
modelo ocorreu no monitoramento dos contratos de gestão por 
meio de um sistema de informação e reuniões periódicas de 
análise e aprendizagem estratégicas. 

O processo de acompanhamento e monitoramento faz parte 
da manutenção da estratégia como um processo contínuo, pois 
permite reportar seu progresso e habilita os órgãos a refletirem 
sobre o desempenho dos resultados pactuados. Isso é o que 
caracteriza o contrato de gestão como uma metodologia capaz de 
tirar o plano do papel, pois, em que pese ser formulado/celebrado 
nos níveis mais altos da hierarquia, conta com a participação dos 
níveis operacionais, por meio da contribuição para sua consecução 
e/ou ajuste, conforme as condições cambiantes dos cenários. 
Para deixar o fluxo de monitoramento forte e com a qualidade 
esperada, criou-se o chamado Escritório Central de Projetos, 
bem como os chamados Escritórios Setoriais, responsáveis por 
garantir o monitoramento dos contratos. A partir dos contratos 
de gestão, é possível organizar e realizar Reuniões de Análise 
e Aprendizagem Estratégica (RAE), nas quais se acompanha 
a sua execução e se monitora o seu desempenho, avaliando a 
performance dos resultados pactuados. 

A contratualização, por meio do Contrato de Gestão, 
portanto, consolida a cultura de gestão orientada para resultados. 
Contudo, cabe ressaltar que o mais importante não é o contrato 
em si, mas todo processo de aprendizagem e o fortalecimento de 
uma nova cultura de gestão orientada para resultados. O papel 
das lideranças, bem como o envolvimento de toda a organização, 
é fundamental para o sucesso do processo de contratualização.
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A experiência da contratualização no Rio Grande 
do Norte, em linha com muitas outras experiências de 
contratualização nas quais temos participado nos últimos 
vinte anos, demonstra bem que a gestão para resultados possui 
várias dimensões, que devem ser tratadas de forma integrada. 
Uma primeira dimensão é macrogovernamental, os grandes 
resultados de governo em campos diversos de políticas públicas, 
presente no Plano Estratégico de Longo Prazo do Estado, 
cujo processo de construção foi relatado no volume sete desta 
série. Uma segunda dimensão é organizacional, as agendas 
estratégicas das organizações governamentais e seus parceiros. 
Uma terceira dimensão é operacional, intrinsecamente 
relacionada à implementação, aos processos e aos projetos. Uma 
quarta dimensão está relacionada às pessoas, à conexão essencial 
entre desempenho institucional e desempenho de equipes e 
indivíduos. Nessa perspectiva, a contratualização surge como 
elemento integrador que perpassa estas quatro dimensões: 
referencia-se nos resultados de governo, incluindo a pactuação 
transversal da carteira de projetos estratégicos; orienta as agendas 
organizacionais; alinha os processos de trabalho; e alinha o 
desempenho das equipes.

É importante ressaltar o aumento da capacidade do estado 
do Rio Grande do Norte em conhecer sua própria realidade 
e iniciar uma experiência de contratualização que de fato está 
alinhada com o que o estado almeja. Não se trata apenas de 
replicar boas práticas, mas de se pensar de forma estratégica e com 
planejamento, o que constitui uma significativa inovação frente 
às demais práticas contratuais brasileiras. O fato do estado do 
Rio Grande do Norte ampliar o seu olhar para o planejamento 
estratégico, materializando-o no Contrato de Gestão, significa 
evitar efeitos disfuncionais de eventuais descontinuidades. Além 
disso, cabe também reconhecer como inovação do modelo a forma 
como o monitoramento dos Contratos de Gestão é realizado, 
a saber, por meio de um sistema de informação e de reuniões 
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periódicas de análise e aprendizagem estratégicas. Ambas as 
inovações juntas reforçam a importância do planejamento de 
curto, médio e longo prazos de forma integrada e alinhada.

O segundo capítulo, “Índice CFA (Conselho Federal 
de Administração) de Governança Municipal”, autorado por 
Antônio José Leite De Albuquerque, Ione Salem, Rodrigo Neves 
Moura, Humberto Falcão Martins e Gilberto Porto, discorre 
sobre a metodologia desenvolvida para a criação do Índice CFA 
de Governança Municipal, IGM-CFA, os principais resultados 
obtidos, e as considerações finais sobre o trabalho realizado. A 
construção do IGM-CFA consistiu em pesquisa e comparação 
entre os principais índices nacionais e internacionais relacionados 
ao desempenho e à governança no setor público – pressupondo 
que estes incluem, de alguma forma direta ou indireta, métricas 
sobre capacidades, qualidades institucionais, esforços, resultados 
e percepções de valor que levou às três dimensões de governança 
do Índice envolvendo Gastos e Finanças Públicas, Qualidade da 
Gestão e Desempenho. 

Tendo como referência estas dimensões, construiu-se 
um banco de dados municipais a partir de bases, tais como, 
IBGE, DATASUS, INEP, STN e PNUD, englobando 475 
variáveis para os 5.570 municípios, gerando aproximadamente 
2,4 milhões de dados. Esses dados foram tratados com técnicas 
estatísticas avançadas para identificar correlações e redundâncias, 
resultando em um Índice agregado de 15 indicadores baseados 
em 65 variáveis. 

O IGM-CFA apresenta uma nota para mais de três mil e 
trezentos municípios, 60% do total, em suas três dimensões. Os 
dados do IGM-CFA podem ainda ser consultados e comparados 
via internet, como forma de promover a sua disseminação e 
utilização pelos gestores públicos e pesquisadores interessados 
no tema. A partir das informações produzidas pelo IGM-CFA, 
será possível promover debates sobre as boas práticas adotadas 
pelos municípios com bom desempenho, gerar aprendizagem, 
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desenvolver estratégias de compartilhamento e disseminação 
dessas estratégias, bem como criar ações de reconhecimento dos 
gestores.

O IGM-CFA representa um admirável esforço do CFA em 
contribuir, de forma inovadora, para uma discussão de absoluta 
relevância nacional: o que é a boa governança municipal e como 
mensurá-la? A criação do IGM-CFA busca integrar aspectos 
considerados essenciais à boa governança: qualidade fiscal, 
qualidade da gestão e desempenho. Nesse sentido, o IGM se 
destaca e diferencia de todos os demais índices uma vez que 
contempla uma visão mais ampliada sobre as dimensões do 
desempenho, e, em especial, sobre a relação entre a dimensão 
fiscal, a qualidade da gestão e o desempenho. Por esse motivo, 
espera-se que a criação deste Índice possa favorecer o debate, 
e consequentemente o desenvolvimento de uma governança 
para resultados, que consiga gerar cada vez mais valor público à 
sociedade.

O capítulo intitulado “Programa de Aprendizagem 
para Resultados no Estado do Paraná”, terceiro na sequência, 
autorado por Francine Wosniak, Alexandre Borges Afonso, 
Gilberto Porto, João Paulo Mota, Neli Pereira da Rocha, e 
Valéria de Cássia Arantes, trata do desafio do poder público 
em dar concretude ao importante papel que as Escolas de 
Governo devem ter, sendo concebidas e devendo agir como 
instrumento de transformação do setor público, com foco na 
inovação pela qualidade e na sustentabilidade dos serviços. Mais 
especificamente, o texto aborda o Programa de Aprendizagem 
para Resultados, desenvolvido pela Escola de Gestão do Paraná, 
em parceria com o Instituto Publix e financiamento do Banco 
Mundial (BIRD), que visa à capacitação estratégica dos quadros 
públicos do Estado do Paraná nas modalidades presencial e a 
distância. As capacitações são direcionadas à alta administração, 
e aos níveis gerencial, técnico e operacional, a partir de 
abordagens, metodologias integradas e inovadoras, e ferramentas 
de gestão estruturadas no formato de trilhas de desenvolvimento, 
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além de um conjunto de ações de capacitação e desenvolvimento 
para os municípios paranaenses. Como resultado de um amplo 
diagnóstico do gap de competências, foram desenvolvidas onze 
trilhas de desenvolvimento, que são “percorridas” a partir de 
setenta e cinco cursos presenciais, setenta e três seminários, cento 
e vinte e seis turmas de cursos a distância, somando duzentos e 
setenta e quatro iniciativas/eventos de capacitação. 

Após a realização dos eventos de formação presenciais 
(cursos e seminários), foram realizadas as adaptações dessas 
metodologias para o ambiente de Educação a Distância (EaD), 
em plataforma virtual customizada, na qual o participante 
tem acesso a um conjunto de ferramentas e tecnologias que 
proporcionam interatividade, network, compartilhamento 
de experiências, jogos e desafios gerenciais voltados para a 
construção de aprendizado. 

Ademais, conta com uma ação intensiva e diferenciada de 
tutoria que busca engajar e motivar os participantes por vários 
canais de comunicação (e-mails, contatos telefônicos, sms) 
visando a mitigar os casos de evasão, que são um dos principais 
problemas dos cursos a distância, assim como potencializar o 
progresso e o aprendizado dos participantes no curso. 

As avaliações positivas e demandas de outras organizações, 
municípios e servidores para adesão ao Programa são um bom 
indicador do sucesso desta iniciativa em andamento, que propiciou 
até o momento – um curto espaço temporal de nove meses – 
a realização de cinquenta e um cursos presenciais, vinte e sete 
seminários e vinte e quatro cursos no formato EaD. Esse esforço 
representa o alcance superior a treze mil participantes envolvidos 
nos eventos de capacitação, permitindo a consolidação de uma 
cultura de gestão para resultados.

A inovação que se destaca no Programa de Aprendizagem 
para Resultados no estado do Paraná é a combinação de inúmeras 
práticas pedagógicas e ferramentas de trabalho customizadas 
de fronteira da gestão e dotadas de elevado pragmatismo para 
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a construção de respostas aderentes à vivência e  à experiência 
organizacional do participante, que é submetido a pressões 
e a desafios em seu dia a dia. Para tanto, desenvolveu-se um 
ambiente de reflexão, indagações, construção de significado e, 
principalmente, de aplicação prática com objetivo de orientar a 
geração de soluções inovadoras e factíveis de resposta aos desafios 
da Administração Pública estadual e municipal. 

O capítulo quatro, “O Ceará Saudável e o alinhamento 
da Secretaria de Saúde do estado do Ceará”, de Henrique Javi, 
Maria Lúcia Félix, Mario F. Woortmann e Gilberto Porto, trata 
da construção do Ceará Saudável, do alinhamento do processo 
de compras de insumos estratégicos em saúde e da redefinição 
das políticas de gestão de pessoas da Secretaria de Saúde do 
Governo do Estado do Ceará. O Ceará Saudável faz parte da 
Agenda Estratégica do Governo do estado do Ceará que criou 
os sete Cearás, ou seja, sete temas principais do estado que 
deveriam atuar de forma integrada e transversal para melhoria da 
qualidade de vida da população como o Ceará Pacífico, voltado 
para segurança pública, e o Ceará do Conhecimento com as 
políticas afins a educação.  

A construção da agenda estratégica do Ceará Saudável foi 
a primeira etapa do trabalho e envolveu, como ação inicial, um 
diagnóstico comparativo da situação do Ceará com os estados 
brasileiros, tendo como referências o Ministério da Saúde, e 
entrevistas com principais stakeholders envolvidos no tema, esses 
foram os subsídios para definição das prioridades do estado. A 
partir dessas informações, foram definidos os principais eixos de 
atuação do Ceará Saudável, que teve como um de seus destaques 
a promoção da saúde e da qualidade de vida da população 
cearense. Foi então realizado um desdobramento dessa agenda 
com a definição de indicadores, metas e iniciativas para o alcance 
dos resultados. Como última ação dessa etapa, foi desenvolvido 
um modelo de governança dessa rede de atores envolvidos na 
execução do Ceará Saudável e elaborada a minuta para a sua 
pactuação. 
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Já a etapa de alinhamento dos processos de compras, que é 
um dos aspectos críticos para a qualidade dos serviços de saúde, 
envolveu um mapeamento da situação atual, a identificação dos 
principais problemas e suas causas, e a proposta de redesenho, com 
objetivo de melhorar o nível de serviço da cadeia de suprimentos. 
Esta etapa foi conduzida de forma participativa com todos os 
atores envolvidos nas compras de insumos estratégicos de saúde, 
como estratégia de engajamento para a implementação bem 
sucedida do novo modelo. Foi ainda construída a sistemática de 
acompanhamento da implementação do plano de melhoria do 
processo como estratégia de identificação de obstáculos, e foram 
criadas ações corretivas. 

E, finalmente, a última etapa envolveu a revisão do Plano 
de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR), que representou 
um desafio para a Secretaria, pois, por um lado, precisou estar 
alinhada com expectativas dos servidores que esperam uma 
remuneração adequada com parâmetros de mercado e uma 
carreira atrativa com perspectivas de crescimento profissional, 
e, por outro, com as limitações fiscais que impedem o governo 
de corrigir todas as eventuais distorções. O trabalho envolveu 
inicialmente um diagnóstico das políticas de gestão de pessoas, 
com objetivo de identificar as inter-relações entre os subsistemas, 
e, em especial, entre a gestão do desempenho e as políticas de 
carreiras e remuneração. Depois foram realizadas uma análise 
da adequação dos cargos e uma pesquisa salarial, com objetivo 
de identificar parâmetros para a revisão do PCCR. Como 
última ação, foi realizada a revisão do PCCR com a definição 
de critérios para ingresso, progressão e remuneração com a sua 
estratégia de implementação. 

O Pacto pelo Ceará Saudável representou uma inovação 
na forma como o Governo do estado do Ceará organizou a rede 
de atores públicos, privados e do terceiro setor para a melhoria 
da saúde e a promoção da qualidade de vida da população 
cearense. Essa mudança de foco da atenção especializada para 
a promoção da saúde representou uma alteração importante de 
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como o estado do Ceará passou a planejar e implementar suas 
políticas de saúde. Outra inovação importante foi a mudança do 
modelo logístico, com a incorporação de um plano de demandas 
integrado da rede, o qual representou uma visão consolidada 
sobre o consumo e a projeção de necessidades. Este passou a 
integrar informações sobre estoque, tempo médio de reposição, 
margem de segurança e outros indicadores para definição dos 
pontos de ressuprimento, com objetivo de reduzir os índices de 
ruptura e compras emergenciais. 

O quinto capítulo, “Formulação e Implantação do 
Programa de Monitoramento e Avaliação da Prefeitura 
Municipal de Goiânia”, de autoria de Nelcivone Soares de 
Melo, Flávio Yuaça, João Paulo Mota e Gustavo Coelho, trata 
da experiência de  adotar uma nova sistemática de M&A no 
âmbito do Programa de Gestão para Resultados no Município 
de Goiânia, conduzido pela Unidade de Coordenação do Plano 
de Ação Goiânia Sustentável (UCPA), em parceria com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Instituto 
Publix. O componente de M&A teve como escopo principal: i) 
modelagem de uma cesta indicadores prioritários; ii) desenho de 
uma sistemática de monitoramento & avaliação; iii) implantação 
de uma ferramenta tecnológica de painéis de controle de fácil 
visualização de resultados, chamado de Sistema de Gestão para 
Resultados (SGpR); iv) operação assistida para a realização de 
Reuniões de M&A (RM&A) com foco no aprendizado da 
Estratégia. 

A implantação do projeto teve como ênfase dois principais 
temas transversais do governo “Desenvolvimento Urbano 
Sustentável” e “Desenvolvimento Sociocultural Inclusivo”, 
que possuem contribuição direta de cinco secretarias, a saber: 
Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas), Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS), Secretaria Municipal de Educação e 
Esporte (SME), Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e 
Habitação (Seplanh) e Secretaria Municipal de Finanças (Sefin). 
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O projeto contemplou desde a capacitação de um grupo de 
diversas secretarias nas bases teóricas do modelo M&A até a 
implementação desse modelo no dia a dia da prefeitura. 

A operacionalização do M&A teve como um dos principais 
benefícios a definição de encaminhamentos realizados nas 
Reuniões de Monitoramento & Avaliação (RM&A) voltados 
para a correção de rotas e de rumos, na busca de potencializar uma 
cultura relativa à melhoria do desempenho das ações estratégicas 
da Gestão Municipal de Goiânia. Nesse processo, foram definidos 
cinquenta e um indicadores prioritários, em conjunto com as 
secretarias; capacitados cerca de cem servidores; realizadas seis 
Reuniões assistidas de M&A; e replicada a metodologia de 
modelagem de indicadores em mais seis secretarias que não se 
encontravam no escopo inicial. Essa iniciativa de implementação 
do modelo de M&A de Resultados na Prefeitura de Goiânia foi 
agraciada com o Prêmio Internacional, entregue pela CoPLAC-
GpRD, que integra o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID).

O Programa de Monitoramento e Avaliação da Prefeitura 
Municipal de Goiânia se revela inovador em diversos aspectos. 
Primeiramente, na forma de concepção do modelo de M&A, 
que buscou integrar diversas secretarias municipais com 
o propósito de co-criar um modelo unificado, bem como 
contemplar as sistemáticas já existentes na prefeitura. O objetivo 
inicial foi modelar uma sistemática customizada à realidade 
e às necessidades do governo municipal, para que melhores 
resultados sejam produzidos. Em segundo lugar, o modelo se 
fundamentou em princípios firmes provenientes do estado da 
arte da literatura gerencial e de experiências paradigmáticas no 
tema. O texto elucida alguns diferenciais da metodologia com 
destaques para: i) a realização de reuniões de M&A integradas 
entre diversas secretarias ou unidades com foco em resultados 
(enquanto muitas organizações o fazem apenas enxergando 
parte do problema, sem gerar encaminhamentos transversais 
para o enfrentamento de problemas públicos complexos); ii) o 
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levantamento de informações quantitativas e qualitativas para 
uma visão mais completa do desempenho (não se restringindo 
a dados consolidados que explicam em parte o alcance ou não 
dos resultados); iii) o compromisso com o acompanhamento 
intensivo ( follow up) dos planos de ações provenientes de 
deliberações realizadas durante as reuniões. 

O capítulo seis, “Implantação da cultura de gestão de 
processos na Polícia Rodoviária Federal (PRF)”, de Eduardo 
Aggio de Sá, João Paulo Mota e Jean Philippe Granja Cançado, 
descreve e analisa o esforço da PRF na busca de construir uma 
cultura voltada para resultados por meio da gestão de processos. 
O trabalho destaca a abrangência da intervenção de processos 
para uma solução fundamentada nos três pilares, coerentes e 
convergentes, que potencializam o alcance de melhores resultados 
para a organização, a saber: i) a modelagem e transformação de 
processos críticos; ii) a estruturação do Escritório de Gestão 
por Processos (eGproc); iii) o desenho de uma sistemática de 
Monitoramento & Avaliação (M&A) implantada com vistas ao 
acompanhamento do desempenho desses processos. 

O primeiro pilar buscou identificar os processos 
que possuem maior impacto para a estratégia da PRF e o 
desempenho aquém do esperado, inviabilizando a entrega de 
valor necessária para a consecução da estratégia. Nesse contexto, 
foram selecionados 28 processos críticos e empreendido método 
específico de modelagem e transformação, com a definição de 
indicadores, metas e proposição de planos de melhorias (com 
atividades, prazos e responsáveis). 

O segundo pilar foi a implementação de um Escritório 
de Gestão por Processos (eGProc), operante e ativo, que ficou 
responsável pela orquestração da rede de melhorias de processos 
prioritários, capacitação e engajamento de especialistas em 
processos na organização, além de ser o guardião de boas 
práticas e multiplicador da gestão de processos não apenas na 
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sede da PRF como também nas vinte e sete superintendências 
e unidades descentralizadas da Polícia que atuam em todos os 
estados brasileiros. 

O terceiro pilar, não menos importante, foi constituir 
uma sistemática de monitoramento do desempenho desses 
processos críticos com vistas a assegurar a implementação dos 
planos de transformação. Após a coleta de informações acerca 
dos processos, o eGProc possui a função de reportar e atualizar a 
alta gestão da PRF acerca dos resultados encontrados e pontos de 
atenção que exigem uma resposta tempestiva. Isso se dá por meio 
das Reuniões de Avaliação da Estratégia (RAE). Essa reunião 
consiste em um encontro regular, periódico e integrado em que 
o corpo diretivo e gerencial da instituição, liderada pela Direção-
Geral, verifica se há progresso na implementação das melhorias 
contidas nos planos de transformação, se os indicadores estão 
evidenciando os avanços esperados no desempenho, assim como 
se os obstáculos estão sendo removidos de forma tempestiva e 
atuando nas causas (não nos sintomas), em prol de conseguir 
ganhos de desempenho dos processos. 

A inovação presente no caso da PRF está, inicialmente, na 
abordagem abrangente utilizada, não se limitando estritamente 
ao mapeamento e melhoria dos processos organizacionais. Dessa 
forma, foi realizado o trabalho na perspectiva de modelar e 
transformar os processos críticos da organização, com base em 
ganhos direcionadores do processo (visão de futuro do processo), 
em vez de apenas olhar para seus problemas e debilidades. 
Foi estruturado um eGProc que fornecesse suporte a todas as 
funções necessárias à gestão de processos na instituição e foi 
criada também uma sólida sistemática de monitoramento e 
avaliação dos processos por meio de indicadores de desempenho. 
Por fim, a transferência do conhecimento foi uma constante no 
projeto. Em todo o trabalho priorizaram-se melhorias de rápida 
implementação que possibilitaram resultados no curto prazo. 
Nesse sentido, é possível verificar que, em um momento de 
necessidade de corte de gastos, essa abordagem diferenciada de 
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gestão de processos demonstrou resultados consistentes, pois, em 
torno de quatro meses de monitoramento, a implementação de 
uma das melhorias propostas para o processo de multas gerou uma 
economia potencial na ordem 18,5 milhões para o orçamento da 
PRF. Essa experiência evidencia a possibilidade de disseminação 
e replicação de boas práticas para as unidades espalhadas pelo 
país, aumentando o desempenho do órgão e a entrega de valor 
para a sociedade brasileira e beneficiários das rodovias federais.

O último capítulo, “Quebrando paradigmas na Gestão de 
Pessoas do Poder Judiciário Cearense: gestão de competências, 
gestão de desempenho e o mérito na ascensão na carreira”, de 
Jacqueline L. Alves, Mário F. Woortmann e Maria Lúcia Félix, 
propõe-se a descrever o processo de construção de soluções em 
Gestão de Pessoas para o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
- TJCE, que envolveu o diagnóstico de políticas e práticas de 
Gestão de Pessoas; o mapeamento de competências técnicas, 
comportamentais e gerenciais; o desenvolvimento de uma nova 
sistemática de Gestão de Desempenho; e a revisão dos critérios 
de progressão e promoção na carreira, pautados pelo mérito. 

O diagnóstico indicou uma forte intenção de desenvolver a 
Gestão de Pessoas no Tribunal, em contraste com necessidades de 
aprimoramento em relação à composição da força de trabalho, de 
uma metodologia de Gestão por Competências, de uma Gestão 
de Desempenho integrada e de uma sistemática mais estruturada 
de desenvolvimento de servidores, pontos inclusive incentivados 
pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

Para realizar o mapeamento das competências, foi utilizado 
um método de coleta inicial por meio de formulário (questionário) 
eletrônico, envolvendo a preparação do instrumento de coleta, 
teste-piloto, comunicação, coleta dos dados pela aplicação do 
questionário, processamento dos dados coletados, composição 
e validação da matriz de competências (foram mapeados cento 
e quinze setores, resultando na identificação de quarenta e 
oito competências (trinta técnicas, doze comportamentais, seis 
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gerenciais) e priorização das competências por setor. A Matriz 
de Competências orienta a definição do plano de capacitação 
anual, bem como as definições que são necessárias quando da 
necessidade de melhorias da estrutura administrativa do Poder 
Judiciário Cearense. 

Uma das necessidades mais latentes para gerenciar a 
produtividade e o mérito dos servidores - até então a constatação 
do mérito para fins de gratificações, ou de progressão e 
promoção na carreira, pautava-se somente na comprovação de 
qualificação. O modelo de Gestão de Desempenho individual 
tinha como premissa estar alinhado aos objetivos estratégicos, 
subsidiar os demais subsistemas de Gestão de Pessoas e o processo 
de planejamento organizacional, fornecendo informações 
que proporcionassem a melhoria de desempenho individual 
e institucional. Estruturou-se nas etapas de preparação 
(planejamento anual, treinamento para avaliadores e avaliados, 
acordo de desempenho), acompanhamento, momentos de 
feedback, avaliações de desempenho (de competências e 
resultados), processamento dos resultados e desdobramentos para 
progressão, promoção e capacitação. 

Em decorrência das etapas anteriores, como forma de 
reconhecer o mérito individual de forma clara, criteriosa e 
transparente, foram revisados os critérios e parâmetros de 
progressão e promoção na carreira, com ênfase no mérito com 
foco em desempenho e produtividade, mantendo-se a relevância 
da qualificação contínua para o trabalho. A última fase do 
projeto envolveu a capacitação de multiplicadores, com vistas 
a disseminar os conceitos e instrumentos das novas sistemáticas 
criadas, inclusive em sete cidades do interior.

O que há de inovador nesta nova gestão de pessoas do Poder 
Judiciário cearense, além do mapeamento das competências 
específicas de todos os setores (e não apenas competências 
genéricas), é a sistemática de Gestão de Desempenho, que 
reduz o foco na “polêmica” avaliação de desempenho, que 
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pouco agrega, e aumenta a ênfase nos elementos que realmente 
fazem a diferença no desempenho, antes e após as avaliações. 
O planejamento conjunto do desempenho entre gestor e 
equipe, com competências, metas e outros elementos, o 
acompanhamento contínuo com momentos (obrigatórios) de 
feedback, o suporte ao desempenho do servidor (e não apenas 
cobrança) e os desdobramentos para capacitação são, sem dúvida, 
o que já se percebeu na literatura internacional como os principais 
elementos para a melhoria do desempenho.

Este volume se completou graças à colaboração de dezenas 
de pessoas, algumas que diretamente protagonizaram os casos 
relatados, outras que fazem parte da comunidade Publix e 
que colaboraram direta ou indiretamente, incluindo-se aí os 
Diretores Alexandre Afonso e Gilberto Porto. Além dos autores, 
destaca-se o trabalho de Marjorie Santos, Laíse Caldeira e Lilian 
Damasceno. Somos profundamente gratos a todas essas pessoas 
que deram forma e vida a esta publicação.

Como de hábito, esperamos que este volume possa ser de 
alguma forma útil e inspirador.

Caio Marini 

Humberto Falcão Martins 

Renata Vilhena
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1. UM HISTÓRICO SOBRE CONTRATOS DE GESTÃO 
NO MUNDO E NO BRASIL 

Os contratos de gestão nasceram na França entre as décadas 
de 60 e 80, onde ocorreram diversas tentativas de reforma 
administrativa. Segundo Saravia (2005) a contratualização teve 
início a partir de uma recomendação contida no Relatório Nora 
do ano de 1967, um documento produzido por um Grupo de 
Trabalho do Comitê Interministerial de Empresas Estatais, 
organizado pelo governo francês com o objetivo de melhorar 
a situação de suas empresas, haja vista que estas apresentavam 
sintomas de deterioração provocada pelo excesso de formalidades 
e controles por parte do poder central. O relatório preconizava 
maior autonomia de gestão e convergência dos comportamentos 
das empresas públicas, e propunha o estabelecimento de contratos 
para governar as relações delas com o Estado, defendendo a ideia 
de que o Estado só deveria impor ações de interesse público às 
empresas após avaliação da validade e compensação financeira 
desse procedimento para elas. A definição de uma convenção, Capítulo 1
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estabelecida a partir da negociação e da assinatura de um 
compromisso entre as partes, recebeu o nome de “contrato de 
programa”.

De acordo com Lemos (2009), a Grã-Bretanha também 
vem utilizando largamente esses instrumentos desde 1988, 
quando da implantação do programa Next Steps, que deu 
origem à criação das Agências Executivas e introduziu uma nova 
cultura de controle gerencial (maior ênfase em desempenho do 
que na conformidade normativa) baseada em avaliações anuais 
de metas e aumento das autonomias. Austrália e Nova Zelândia 
também adotaram mecanismos de contratualização de resultados 
no bojo de suas experiências de reforma. Saravia (2005) destaca 
a experiência latino-americana, em particular a levada a cabo 
pela Bolívia a partir de 1991 com os chamados contratos de 
rendimento celebrados com as empresas estatais.

No Brasil a experiência de adoção de contratos de gestão 
remonta aos anos 1980. Segundo Saravia (2005), a primeira 
proposta de contrato de gestão foi elaborada pela Rede 
Ferroviária Federal em 1983. Em 1991, a Companhia Vale do 
Rio Doce – na época empresa estatal - negociou e firmou um 
convênio de desempenho com o Ministério da Infraestrutura. 
Este instrumento tinha conteúdos semelhantes aos de um 
contrato de gestão. 

O Governo do estado de São Paulo também utilizou o 
instrumento em vinte e cinco empresas estatais, no período 
de 1992-1995. Nesse caso, embora nenhuma autonomia tenha 
sido concedida pelo estado, as empresas apoiaram a experiência, 
pois, além de permitir um aumento na clareza das relações 
com a Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão, permitiu 
avanços na compatibilidade do planejamento empresarial com 
a programação e execução orçamentária, um aumento do 
comprometimento gerencial interno com o planejamento e sua 
execução e, ainda, a indução de uma gestão mais participativa 
(ANDRÉ, 1999).
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O assunto, no entanto, ganhou uma nova dimensão no 
âmbito federal, quando da elaboração do Plano Diretor da Reforma 
do Aparelho do Estado datado de 1995 (reforma gerencial no 
governo FHC), que estabeleceu diretrizes para uma nova gestão 
orientada para resultados e com flexibilidades administrativas 
tendo como base modelos contratuais (agências executivas e 
organizações sociais). Saravia (2005) destaca que a Emenda 
Constitucional n° 19 de 1998 (art.3°, XIX, § 8) determinou 
que “a autonomia (...) dos órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato a 
ser firmado entre seus administradores e o poder público, tendo 
por objeto a fixação de metas de desempenho (…), cabendo à lei 
dispor sobre: I – o prazo de duração do contrato; II – os controles 
e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes; III – a remuneração do pessoal”. 
(Saraiva, p. 4, 2005)

O Ministério de Administração e Reforma do Estado - 
MARE, então, passou a realizar experiências-piloto de contratos 
com instituições candidatas, constatando, então, a precariedade 
dos sistemas de planejamento e gestão e a necessidade de revisão 
da legislação existente que definiam rotinas que impediam a 
concessão de autonomias gerenciais para a execução das metas. A 
negociação dos projetos-pilotos evidenciou, ainda, a resistência 
dos Ministérios de Planejamento e Orçamento e de Fazenda 
em criar acordos que permitissem a maior flexibilização da 
política de desembolsos e de contingenciamento orçamentário 
para aqueles que tinham contratos de gestão assinados. Não 
autorizaram, também, que essas instituições utilizassem os 
excedentes de receitas para custeio próprio, o que acabou 
desmotivando esforços internos de expansão das receitas, no 
momento em que a auto sustentação era um dos objetivos do 
contrato de gestão. Por esses e outros motivos, candidatas a 
agências executivas foram recuando nas negociações, passando a 
desacreditar que os compromissos se tornariam bilaterais a curto 
prazo, por não conterem a flexibilização imediata de controles 
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considerados limitadores da execução do contrato e desprovidos 
de estímulos à produtividade do pessoal. O contrato não lhes 
pareceu acrescentar contribuição relevante para uma mais eficaz 
gestão do órgão (ANDRÉ, 1999).

Os contratos de gestão ganharam musculatura de fato a partir 
de 2003 quando o Governo de Minas Gerais iniciou o chamado 
Choque de Gestão, um programa de ajuste fiscal combinado 
com um planejamento de longo prazo cujo objetivo era conferir 
ao estado maior eficiência e efetividade na execução de políticas 
públicas orientadas para o desenvolvimento econômico e social 
sustentável. O Governo de Minas Gerais adotou um sistema de 
contratualização denominado de Acordo de Resultados, um 
instrumento de pactuação de resultados mediante negociação 
entre dirigentes de órgãos e entidades do Poder Executivo, bem 
como dos gerentes das unidades administrativas e autoridades 
que tivessem poder hierárquico ou de supervisão. O Acordo de 
Resultados teve como finalidades:

•	 fixar metas de desempenho específicas para órgãos e 
entidades, compatibilizando a atividade desenvolvida 
com as políticas públicas e os programas governamentais;

•	 aumentar a oferta e melhorar a qualidade dos serviços 
prestados à sociedade;

•	 aperfeiçoar o acompanhamento e o controle de 
resultados da gestão pública, mediante instrumento 
caracterizado pela consensualidade, objetividade, 
responsabilidade e transparência;

•	 dar transparência às ações dos órgãos públicos e facilitar 
o controle social sobre a atividade administrativa, 
mediante a divulgação, por meio eletrônico, dos 
termos de cada acordo e de seus resultados;

•	 racionalizar os gastos com custeio administrativo de 
forma a possibilitar maior destinação de recursos às 
atividades finalísticas do órgão ou entidade;
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•	 estimular e valorizar servidores por meio da implantação 
de programas de capacitação, da valorização e 
profissionalização;

•	 estimular o desenvolvimento e a instituição de sistemas 
de avaliação de desempenho individual dos servidores 
(DUARTE, 2006).

Lemos (2009) explica que, além de autonomias gerenciais, 
o Acordo de Resultados mineiro previa um mecanismo de 
premiação dos servidores. De forma a incentivar a adoção do 
instrumento, foi estabelecido, como contrapartida, que aos 
servidores dos órgãos e entidades acordados fossem concedidos 
incentivos baseados em prêmio por produtividade. Inicialmente, 
o prêmio por produtividade seria concedido para os servidores 
dos órgãos e entidades que obtivessem a redução das despesas 
correntes de suas atividades ou o aumento da arrecadação de 
receitas. Posteriormente, já na segunda geração do Choque de 
Gestão, o Acordo de Resultados foi desmembrado em 1ª Etapa 
e 2ª Etapa. Tal divisão corresponde ao comprometimento de 
metas entre o governo e o secretário da pasta em primeira etapa 
e entre os secretários e suas respectivas equipes na segunda etapa. 
Entre outras mudanças, o prêmio por produtividade passou a ser 
atrelado ao resultado de cada equipe de cada órgão, condicionado 
a um bom resultado do chamado sistema operacional, nome 
dado às secretarias estaduais, às autarquias, às fundações e 
empresas públicas, aos órgãos e às entidades a eles vinculadas, 
que definem e executam determinada política, na primeira 
etapa. A fonte de recursos para pagamento do prêmio passou a 
ser prevista no orçamento, ficando desatrelada da economia de 
despesas correntes. Dessa forma, todas as secretarias e entidades 
que atingissem os resultados pactuados na primeira etapa e as 
equipes que atingissem os resultados pactuados na segunda etapa 
receberiam o prêmio por produtividade.

Com os resultados alcançados pelo Governo de Minas 
Gerais, não apenas no que diz respeito ao comprometimento 
dos servidores com as metas pactuadas a partir da estratégia de 
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governo, mas principalmente pela evolução dos indicadores de 
desempenho nas diversas áreas de governo, especialmente na 
educação, saúde, transportes e segurança pública, a modelagem 
do Acordo de Resultados foi disseminada para outros estados 
brasileiros, tais como, Mato Grosso e Espírito Santo, além de 
cidades como Curitiba, Rio de Janeiro e Porto Alegre. Entretanto, 
a utilização de pagamento de prêmio por produtividade no 
âmbito da metodologia de contratualização de resultados se 
restringiu apenas a Minas Gerais e Rio de Janeiro, uma vez que 
a desaceleração da economia nos últimos anos agravou as contas 
públicas de maneira geral, criando um obstáculo à utilização 
deste formato de prêmio por desempenho.

2. A EXPERIÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE

O estado do Rio Grande do Norte, que será objeto de análise 
a partir deste ponto, mesmo diante deste contexto desanimador 
de crise fiscal, com o apoio do Banco Mundial, criou o Projeto 
GoveRNança Inovadora, com o intuito de desenvolver um 
planejamento estratégico para o estado, com indicadores e metas 
pactuados até o ano de 2035, além de redesenhar os principais 
processos estratégicos em oito órgãos da administração pública 
estadual e propor uma nova arquitetura organizacional com vistas 
a viabilizar a execução da estratégia de longo prazo.

O Plano Estratégico foi elaborado com o propósito de 
oferecer caminhos para a construção do futuro desejado, com 
vistas a promover um novo padrão de desenvolvimento orientado 
para o bem-estar da população. Este plano, ao contrário de 
muitos outros, foi concebido a partir de um processo de diálogo, 
envolvendo os diversos segmentos da sociedade potiguar, por 
meio de grupos focais e pesquisa na internet sobre as expectativas 
e as demandas da população com relação as políticas desenvolvidas 
pelo governo. G
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Além disso, o Plano Estratégico levou em consideração os 
esforços de outros atores para que a elaboração do documento final 
fosse feita de forma integrada com outras iniciativas de planejamento 
em curso no estado (Mais RN1, Motores do Desenvolvimento2, 
PPA 2016-2019 e ações de planejamento estratégico institucional 
em curso em algumas secretarias de estado) e, com a participação de 
um grupo técnico (de aproximadamente 100 servidores públicos), 
selecionado junto aos diversos órgãos da administração estadual e 
validado (preliminarmente) em reunião com o governador, além 
da execução de oficinas de trabalho com secretários de estado e 
dirigentes de órgãos.

Nogueira et al. (2016) explica que o processo de 
elaboração do planejamento para o estado do Rio Grande do 
Norte foi organizado a partir de dois momentos. O primeiro, de 
estudos preliminares, incluiu um mapeamento de informações 
econômicas, sociais, ambientais e de finanças públicas numa 
perspectiva comparada (com outras unidades da federação); a 
construção de cenários prospectivos para 2035; e a elaboração 
de um diagnóstico institucional visando identificar o grau de 
“prontidão” do estado para a implementação da estratégia a 
partir de variáveis do ciclo de gestão (planejamento, orçamento, 
sistemas, estrutura, processos e pessoas). O segundo momento, 
de definição dos conteúdos da Agenda Estratégica, incluiu a 
proposição de uma Visão de Futuro desdobrada em objetivos (sob 
a forma de uma Mapa Estratégico) organizado em quatro Áreas 
de Resultados (Desenvolvimento Sustentável, Infraestrutura, 
Rede Integrada de Serviços e Governança Pública). Chegou-se, 
assim, ao Mapa Estratégico do Governo do Estado do Rio Grande 
do Norte, que sintetiza a estratégia para 2035, apresentado na 
Figura 1 a seguir.

1  Plano estratégico de longo prazo elaborado pela Federação das indústrias do Estado 
do Rio Grande do Norte (FIERN) e que reflete a visão do setor produtivo.

2  Conjunto de seminários sobre temas estratégicos conduzidos pela Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do RN (FECOMERCIO), FIERN, 
Jornal Tribuna do Norte, Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e 
RG Salamanca Investimentos.
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Nesse processo foram definidos indicadores finalísticos 
para medir a performance e garantir o cumprimento dos 
objetivos estratégicos, bem como metas até 2035 e uma carteira 
de vinte e seis projetos estratégicos com vistas a tirar o plano 
do papel e orientar as ações do governo no sentido de realizar a 
sua estratégia. Contudo, à luz do estado da arte em gestão para 
resultados na administração pública e conhecendo as experiências 
anteriores em estados e municípios brasileiros, identificou-se a 
necessidade de adicionar, no escopo do Projeto GoveRNança 
Inovadora, a contratualização de resultados como forma de 
permitir um desdobramento e maior alinhamento das unidades 
executoras com o plano estratégico construído. Se, por meio 
do Mapa Estratégico foi colocado o “plano no papel”, o estado 
assumia o novo desafio de “tirar o plano do papel” a partir da 
contratualização de resultados.

A metodologia de elaboração dos contratos de gestão 
no estado do Rio Grande do Norte seguiu as premissas dos 
contratos que já existem no Brasil, de buscar o alinhamento 
das instituições com a estratégia governamental a partir da 
pactuação de resultados, mediante a negociação de metas entre 
os dirigentes dos órgãos e entidades do Poder Executivo. O 
Contrato de Gestão no RN representa também uma ferramenta 
de mobilização e incentivo para os servidores em torno das 
prioridades estabelecidas. Em contrapartida à assinatura dos 
contratos de gestão, e frente ao desempenho satisfatório, são 
concedidos aos órgãos e entidades signatários reconhecimento 
público e disseminação de boas práticas de gestão.

Inicialmente, foi prevista a assinatura de dois Contratos de 
Gestão piloto que dariam a base para a elaboração do modelo 
de contratualização do estado. De fato, foram assinados três 
Contratos de Gestão entre o governador e as Secretarias (do 
Planejamento e das Finanças, do Turismo e da Infraestrutura). 
Os demais órgãos e entidades foram divididos em três blocos 
para que a equipe da Secretaria do Planejamento e das Finanças 
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pudesse elaborá-los e dar início ao seu monitoramento. Ao todo, 
compreende-se a celebração de 43 Contratos de Gestão no 
Estado.

A contratualização é composta por quatro objetos de 
pactuação, quais sejam, Indicadores Finalísticos, Projetos 
Estratégicos, Iniciativas Estratégicas e também o item de Agenda 
de Melhorias, relativo a ações operacionais que precisam ser 
realizadas para viabilizar os resultados que se pretende atingir, 
conforme demonstra a Figura 2 a seguir.

Nesse escopo, a partir do Contrato de Gestão, estabelece-se 
a relação entre o Plano Estratégico de Longo Prazo, que institui 
Indicadores Finalísticos e que devem estar alinhados com os 
objetivos estratégicos definidos no Governança Inovadora. No 
intuito de cumprir as metas previstas para cada um dos indicadores 
finalísticos, foi criada uma carteira de projetos estratégicos, 
distribuídos nas diversas áreas de resultados, contendo metas e 
marcos a serem atingidos. Além desses, o Governador definiu 
que iniciativas estratégicas para diversas áreas de governo, tais 
como infraestrutura, turismo e rodovias, são parte dos Contratos 
de Gestão. Por último, cada contrato conterá uma agenda de 
melhorias relativa a itens operacionais que precisam ser realizados 
para viabilizar os resultados que se pretende atingir.

A celebração gera um comprometimento do dirigente 
máximo do órgão (contratado) com o Governador (contratante), 
mas esse comprometimento por si só não é capaz de garantir o 
alcance dos resultados. É preciso que esses resultados façam parte 
da agenda estratégica do órgão e não há outra forma de fazê-
lo se não pelo monitoramento e pela avaliação sistemática em 
períodos curtos. 
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2.1 O MONITORAMENTO DOS CONTRATOS DE GESTÃO POR MEIO 
DAS REUNIÕES DE ANÁLISE E APRENDIZAGEM ESTRATÉGICAS

O processo de acompanhamento e monitoramento faz parte 
da manutenção da estratégia como um processo contínuo, pois 
permite reportar seu progresso e habilita os órgãos a refletirem 
sobre o desempenho dos resultados pactuados. Isso é o que 
caracteriza o contrato de gestão como uma metodologia capaz de 
tirar o plano do papel, pois, em que pese ser formulado/celebrado 
nos níveis mais altos da hierarquia, conta com a participação dos 
níveis operacionais por meio da contribuição para sua consecução 
e/ou ajuste, conforme as condições cambiantes dos cenários. 
Para deixar o fluxo de monitoramento forte e com a qualidade 
esperada, criou-se o chamado Escritório Central de Projetos, 
bem como os chamados Escritórios Setoriais, responsáveis por 
garantir o monitoramento dos contratos.

A partir dos contratos de gestão, é possível organizar e 
realizar Reuniões de Análise e Aprendizagem Estratégica (RAE) 
nas quais se acompanha a sua execução e se monitora o seu 
desempenho, avaliando a performance dos resultados pactuados. 
O monitoramento dos objetivos estratégicos, indicadores 
finalísticos, projetos estratégicos, iniciativas estratégicas e agenda 
de melhorias nas RAEs é realizado comparando as metas e os 
marcos executados, a partir da coleta de dados atualizados, com 
as metas e marcos pactuados e desdobrados a partir dos contratos 
de gestão. 
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É natural que, em determinados períodos, os projetos 
estratégicos, as iniciativas estratégicas e os itens da agenda de 
melhoria estejam em estágios diferentes, demandando mais 
ou menos recursos e atenção dos gestores de acordo com esse 
estágio. Compreender que cada projeto é único e possui suas 
especificidades é importante e deve servir de guia para as RAEs 
de modo a torná-las mais dinâmicas, evitando o desperdício de 
tempo e o eventual esvaziamento da reunião. Assim, é importante 
que o Escritório Setorial, existente em cada órgão e entidade e 
responsável pelo acompanhamento dos contratos de gestão, faça 
uma análise geral dos contratos de gestão, mas foque a reunião 
naqueles pontos mais críticos, que demandam maior atenção 
e dedicação de toda equipe dos órgãos e entidades. Seguindo 
esse roteiro, a reunião pode se aprofundar nos assuntos mais 
relevantes daquele momento, permitindo, assim, maior reflexão 
sobre a estratégia, sua execução, dificuldades e riscos a serem 
superados. Isso, por sua vez, vai permitir a adoção de planos 
de ação e contramedidas para garantir o alcance dos resultados 
pactuados, bem como as decisões das reuniões serão mais 
claramente comunicadas aos interessados e retroalimentarão a 
próxima análise dos Contratos de Gestão.  A Figura 3 a seguir 
retrata justamente essa dinâmica das RAEs.

As RAEs devem acontecer nos níveis operacional, tático 
e estratégico, de modo que uma é subsídio para a realização 
da outra. Assim, as RAEs devem acontecer primeiramente no 
âmbito do órgão contratado e devem ser realizadas pelo menos 
uma vez por mês, podendo ocorrer em períodos mais curtos, 
de acordo com a maturidade da organização. Quanto mais 
madura, mais dinâmicas são as reuniões, logo mais vezes os 
integrantes conseguem se reunir e, assim se espera que melhor 
seja o desempenho do contrato de gestão. Essas reuniões são 
agendadas e conduzidas pelo Escritório Setorial, que deverá 
convocar os Gerentes de Projetos Estratégicos, os responsáveis 
pelas Iniciativas Estratégicas e os responsáveis pelos itens da 
Agenda de Melhorias, além de outros que o Escritório julgar 
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necessário, como, assessores jurídicos e responsáveis pelas 
licitações, por exemplo. Como periodicidade, a sugestão é que 
essas reuniões ocorram até o final da primeira semana do mês 
subsequente àquele que será analisado no acompanhamento e 
monitoramento.

As informações geradas a partir das reuniões realizadas 
por todos os Escritórios Setoriais deverão ser encaminhadas para 
o Escritório Central de Projetos, que está sob coordenação da 
Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças – SEPLAN. 
Este Escritório Central, por sua vez, será responsável por realizar 
as RAEs num segundo nível, reunindo-se mensalmente, 
de maneira presencial, com todos os Escritórios Setoriais, 
individualmente, para discutir o desempenho dos contratos 
de gestão dentro da dinâmica já mencionada. O objetivo 
dessa reunião, fundamentalmente, é sintetizar as informações 
mais relevantes sobre a execução de cada contrato de gestão, 
gerando relatórios de situação (Status Report), que possam servir 
de auxílio na tomada de decisões pelos gestores, nos diversos 
níveis hierárquicos. Com esses relatórios e suas informações, 
o Escritório Central passa a ser um repositório único das 
informações estratégicas do governo, acabando com a costumeira 
dispersão de informações, tornando-se uma fonte de inteligência 
do governo.

Bimestralmente (ou extraordinariamente), em caráter 
estratégico, organizado pelas Áreas de Resultados do Mapa 
Estratégico, a SEPLAN e o Gabinete Civil organizam os Comitês 
Intermediários de Área de Resultados, com a finalidade de 
acompanhar e monitorar a execução dos Contratos de Gestão, no 
sentido não apenas de cobrar dos órgãos a execução dos resultados 
contratados, mas atuando como órgãos centrais, capazes de 
coordenar os entendimentos e interesses do Estado por meio da 
articulação com todos os órgãos e entidades da Administração. 
A partir das informações coletadas pelo Escritório Central, as 
reuniões do Comitê deverão ter em sua pauta as realizações mais 
relevantes do projeto no período que irão compor a Agenda 
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Positiva do Governo e, principalmente, as dificuldades e riscos 
que os dirigentes têm encontrado para cumprir as metas e os 
prazos estabelecidos. 

Apesar de os contratos já trazerem a figura do órgão 
interveniente com vistas a gerar comprometimento mútuo entre 
as partes na execução de determinados itens do contrato, é habitual 
que, no momento da execução, apareçam dificuldades que os 
órgãos centrais, notadamente a SEPLAN e o Gabinete Civil, têm 
maior capacidade de auxiliar na comunicação e na cobrança por 
essa interação. Além disso, dificilmente algum projeto é executado 
sem que outros atores se envolvam, ainda que pontualmente. É 
o caso da necessidade de liberação orçamentária, de agilidade 
no processo de licenciamento, no processo de compras e/ou em 
um parecer jurídico. São momentos pontuais do projeto que não 
justificam que esses órgãos sejam signatários como intervenientes, 
mas a cultura de departamentalização tão trivial no setor público 
acaba os distanciando. Essa situação acaba por gerar dificuldades 
para resolver problemas de solução simples. Insensatez maior é 
que, quando isso acontece, ninguém fica sabendo e, por uma 
razão pueril, projetos importantes sofrem atrasos inaceitáveis na 
sua execução. Esse Comitê Intermediário tem, então, um papel 
de facilitador, de conciliador e mediador dessas questões que 
podem ser resolvidas no âmbito dos dirigentes.

Quadrimestralmente (ou extraordinariamente), em caráter 
estratégico e organizado pelas Áreas de Resultados do Mapa 
Estratégico, a SEPLAN e o Gabinete Civil organizarão os 
Comitês de Governança de Área de Resultados, com a finalidade 
de acompanhar e monitorar a execução dos Contratos de Gestão, 
contudo, com viés político-gerencial, no qual as questões mais 
relevantes sobre os Contratos de Gestão dos órgãos e entidades 
são levadas e apreciadas pelo governador do estado. O objetivo é 
obter do governador definições necessárias sobre determinados 
assuntos que cabem a ele, definições essas que podem ser 
relacionadas com o rumo dos projetos e iniciativas ou com a 
resolução de problemas identificados nas reuniões das instâncias G
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anteriores, cujas intervenções da SEPLAN e do Gabinete Civil 
não surtiram efeito. Nessa reunião também é importante que o 
governador decida sobre a divulgação de uma Agenda Positiva 
de Resultados, baseada nas entregas que cada órgão já tenha 
realizado e que seja de interesse da sociedade. Isso é importante 
por que leva ao conhecimento da sociedade as realizações que o 
governo vem fazendo e muitas vezes não são de conhecimento 
dos próprios órgãos de comunicação interna, que podem levar 
essas notícias para a população juntamente com a marca de um 
governo eficiente e competente. 

A reunião de Comitê fecha, portanto, a dinâmica das 
reuniões de monitoramento dos Contratos de Gestão, que deverá 
se repetir dentro da periodicidade determinada a fim de garantir 
a eficiência na execução dos contratos de gestão e os resultados 
neles contratados, conforme a Figura 4 a seguir:

Figura 4: Dinâmica das reuniões de monitoramento 

Fonte: elaboração própria
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2.2 A AVALIAÇÃO DOS CONTRATOS DE GESTÃO 

A avaliação envolve a definição de um procedimento 
criterioso e objetivo de mensuração do grau de cumprimento das 
metas do Contrato de Gestão. Esse papel é desempenhado por 
uma Comissão de Avaliação (CA), composta por representantes 
dos diferentes envolvidos no processo, devidamente nomeados. 
Após análise do relatório de execução elaborado pelo contratado, 
em que são apresentados os resultados alcançados, incluindo suas 
fontes de comprovação, bem como possíveis óbices à execução dos 
resultados pactuados e sugestões de melhoria para a renovação do 
Contrato, a CA atribui notas ao desempenho obtido em relação 
aos resultados pactuados, tece comentários sobre a execução 
destes resultados e sugere melhorias ao instrumento. 

A partir da avaliação do instrumento do Contrato, é 
realizado o reconhecimento pelo desempenho satisfatório em 
relação aos resultados pactuados e a revisão ou ajustamento dos 
indicadores/etapas.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No estado do Rio Grande do Norte, os esforços na busca 
da melhoria da gestão pública são inúmeros, sendo um deles 
a institucionalização da metodologia vinculada à Gestão para 
Resultados que busca uma organização, focada na qualidade dos 
serviços públicos, na qual se priorizam os resultados em todas as 
ações, levando à otimização do desempenho. Na esteira desse 
debate, o estado do Rio Grande do Norte compreende que: 

•	 resultado é a referência-chave para todo o processo de 
gestão;

•	 a responsabilidade de gestão é viabilizada pela 
vinculação de dirigentes ao resultado obtido;
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•	 a integração das unidades de uma organização no 
processo de gestão deve ser promovida;

•	 a contratualização é uma proposta de cultura 
organizacional organizadora da gestão, na qual se 
põe ênfase nos resultados e não nos processos ou 
procedimentos.

A contratualização, por meio do Contrato de Gestão, 
portanto, consolida a cultura de gestão orientada para resultados. 
Contudo, cabe ressaltar que o importante não é o contrato em 
si, mas todo processo de gestão para resultados. O papel das 
lideranças, bem como o envolvimento de toda a organização, 
é fundamental para o sucesso do processo de contratualização. 

Ao celebrar o Contrato de Gestão, as pastas administrativas 
são transparentes não só com a sociedade, mas também com seus 
servidores, que, ao terem ciência das prioridades pactuadas, podem 
direcionar esforços para a consecução da estratégia, garantindo 
os resultados acordados. Essa ferramenta de contratualização 
permite o estímulo, a valorização e o destaque de servidores e 
dirigentes que cumprem suas metas, e que, em contrapartida, 
serão reconhecidos publicamente.

Os redesenhos e as redefinições do instrumento do 
Contrato de Gestão se desenvolvem no sentido de possibilitar 
a execução do modelo de gestão para resultados vigente da 
melhor forma possível, sempre em busca do aprimoramento e 
do aprendizado. O desafio constante é assegurar a pactuação de 
metas realistas e, ao mesmo tempo, desafiadoras, permitindo ao 
governo avançar cada vez mais em suas realizações.

O próximo passo para o Governo do RN, após adquirir 
maturidade e consolidar o seu conhecimento na aplicação da 
metodologia do Contrato de Gestão, é o seu desdobramento 
entre as equipes de trabalho de cada órgão e entidade do governo 
do Estado.
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente os gestores municipais vivenciam um contexto 
desafiador no Brasil. Segundo dados da FIRJAN (GANDRA, 
2016), os municípios enfrentam sua pior situação em dez 
anos, com 87,4% das prefeituras em situação difícil ou crítica. 
Superar esse cenário e ainda gerar resultados para a sociedade 
que demanda cada vez mais serviços com melhor qualidade é o 
desafio enfrentado pela maioria das prefeituras brasileiras. 

O gestor não pode priorizar, em especial no atual 
momento, apenas a questão fiscal e deixar de entregar resultados 
para a sociedade, como a redução de serviços por exemplo. Ao 
mesmo tempo, já não é mais possível pensar apenas nas ações 
da prefeitura, em temas, como saúde e educação, sem avaliar a 
sustentabilidade fiscal a médio e longo prazo.

Por isso, o Índice CFA de Governança Municipal, o 
IGM-CFA, foi desenvolvido com uma visão mais abrangente 
dos resultados do município envolvendo a dimensão Fiscal, a 
Qualidade da Gestão e o Desempenho. A busca pelo equilíbrio 
dos resultados do município nessas três dimensões é o principal 
desafio a ser alcançado pelos gestores.  Dessa forma, o presente 
capítulo discorre sobre a metodologia desenvolvida para a criação 
do IGM-CFA, os principais resultados obtidos e as considerações 
finais sobre o trabalho realizado.

Capítulo 2

49



G
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

- P
rá

ti
ca

s 
In

ov
ad

or
as

 p
ar

a 
M

el
ho

re
s 

Re
su

lt
ad

os
 n

a 
A

dm
in

is
tr

aç
ão

 P
úb

lic
a 

- V
ol

um
e 

8

2. METODOLOGIA 

A primeira etapa de construção do Índice consistiu em 
pesquisa e comparação entre os principais índices nacionais e 
internacionais relacionados ao desempenho e à governança 
no setor público – pressupondo que estes incluem, de alguma 
forma direta ou indireta, métricas sobre capacidades, qualidades 
institucionais, esforços, resultados e percepções de valor. A partir 
dessa pesquisa intensiva, foi construído um quadro comparativo 
com o objetivo de identificar seus objetos de mensuração e, assim, 
suas semelhanças. Foram analisados dezoito índices, dos quais 
onze eram índices de governança e sete eram índices relativos 
a áreas específicas que poderiam compor o Índice CFA de 
Governança Municipal (sub-índices). Como etapa seguinte, foi 
realizada uma análise mais detalhada para cada um dos índices, 
dando atenção às dimensões, aos indicadores, à metodologia e às 
fontes de dados de cada um.

Foi realizada, ainda, coleta de dados secundários de 
diferentes bases de dados municipais como IBGE, DATASUS, 
INEP, STN e PNUD, com objetivo de construir um banco de 
dados integrado de informações municipais. 

A partir da coleta, foi desenvolvido um banco de dados 
com o ano mais recente de realização de cada uma das pesquisas, 
quais variáveis cada uma aborda, o método de coleta de dados, e 
se elas abrangem todos os municípios ou não.

Após a análise dos índices já existentes e seus objetos, 
da avaliação das fontes de informações disponíveis sobre o 
desempenho dos municípios, e da consulta a especialistas nas 
diferentes dimensões de desempenho de gestão pública, chegou-
se as três dimensões de governança do índice envolvendo Gastos 
e Finanças Públicas, Qualidade da Gestão e Desempenho. 
Com esses três blocos definidos para compor o IGM-CFA, 
iniciou-se a coleta de dados para sua mensuração.
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O banco de dados inicial contava com quatrocentos e 
setenta e cinco variáveis para os cinco mil quinhentos e setenta 
municípios, gerando aproximadamente 2,4 milhões de dados, 
que foram classificados nas três dimensões que compõem o IGM-
CFA. Com esse banco estruturado, foi realizada uma análise 
estatística dos dados para verificar sua correlação e relevância 
envolvendo: 

1.	 Tratamento dos dados: consiste na identificação 
do tipo de variável em análise, ou seja, se a variável é 
quantitativa ou qualitativa. As variáveis quantitativas 
foram padronizadas para que sua variação se limitasse 
ao intervalo entre 0 e 1. As variáveis qualitativas, em 
sua grande maioria, foram variáveis binárias, situação 
em que se assumem apenas dois valores possíveis 0=não 
e 1=sim. Variáveis qualitativas não binárias foram 
transformadas em binárias.

2.	 Análise fatorial exploratória: técnica estatística de 
análise multivariada que permite analisar o padrão 
de correlação de um conjunto inicial de variáveis 
e reduzi-lo a um conjunto menor de indicadores 
mais parcimonioso que, em última instância, facilita 
a interpretação das dimensões que se deseja analisar.  
Além de reduzir o número de variáveis iniciais, o uso 
de tal análise permite evitar que variáveis redundantes 
sejam consideradas no IGM-CFA.

3.	 Ponderação dos indicadores e dimensões: a construção 
do IGM-CFA não estabeleceu pesos diferenciados 
para os indicadores nem para as próprias dimensões do 
Índice. Logo, a média simples foi utilizada para obter os 
resultados de cada dimensão e do IGM-CFA.

A Tabela 1 expõe a quantidade final de indicadores e 
variáveis por dimensão e no total:
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Dimensão Quantidade de Indicadores Quantidade de Variáveis

Gastos de Finanças Públicas 2 3

Qualidade da Gestão 7 45

Desempenho 6 17

Total no IGM-CFA 15 65

Tabela 1: Quantidade de indicadores e variáveis no IGM

Após os procedimentos estatísticos, foram gerados 
resultados entre 0 e 1 para as três dimensões, e o IGM-CFA 
foi obtido com base na média aritmética simples das dimensões 
mensuradas, conforme fórmula abaixo:

Na figura a seguir, apresentam-se a estrutura do Índice, os 
indicadores selecionados para cada dimensão e o que cada um 
deles significa.

Na seleção de indicadores por dimensão, os valores faltantes 
impossibilitaram que o IGM-CFA fosse calculado para todos os 
cinco mil quinhentos e setenta municípios. Dessa forma, nem 
todas as dimensões tiveram o mesmo número de municípios 
mensurados. Os gráficos abaixo ilustram a quantidade de 
municípios com dados suficientes no Índice e em cada uma de 
suas dimensões.
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Figura 2: Gráficos de municípios por dimensão

Como limitações da metodologia, alguns aspectos também 
relevantes do desempenho não puderam ser considerados neste 
Índice devido à falta de dados municipais referentes à inovação, 
à mobilidade, ao valor público e à participação social. Além 
disso, ressalta-se que considerar um município como unidade 
observacional pode não condizer fielmente à realidade, pois, 
idealmente, deveríamos enxergar a região metropolitana como 
um todo, na busca de um retrato mais fidedigno de determinada 
localidade. Deve-se destacar também, como limitação, os 
diferentes períodos de apuração dos indicadores do IGM-CFA, 
uma vez que cada fonte de dados tem sua periodicidade de 
mensuração.
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3. RESULTADOS

Os resultados do Índice apresentaram uma nota para 
mais de três mil e trezentos municípios, o que representa uma 
abrangência relevante de 60% do total de municípios brasileiros. 
Serão apresentados nesta seção os dez primeiros municípios no 
ranking do IGM-CFA, quatro mapas que ilustram a situação geral 
do Brasil tanto no IGM-CFA quanto em suas três dimensões, e o 
portal de consulta online dos resultados do Índice.

3.1 TOP 10 NO IGM-CFA

O ranqueamento dos municípios deve ser visto de uma 
forma positiva, como um ideal a ser seguido. Importa menos 
a colocação e mais o grupo no qual o município está inserido, 
visto que, com a enorme quantidade de municípios existentes, 
tem-se também uma grande diversidade de perfis municipais. 
Comparações literais dizem pouco, e, portanto, na hora de 
analisar resultados mais específicos, é importante considerar o 
porte do município, sua história, a cultura política e as transições 
ali ocorridas, a existência de instituições estruturadas, sua posição 
geográfica e fluxos econômicos.

Na tabela a seguir são apresentados os dez primeiros1 
municípios no Índice CFA de Governança Municipal:

Posição Estado Município Pontuação no 
Ranking

1º SP ILHABELA 0,767

2º SP SANTANA DE PARNAIBA 0,759

3º SC BOMBINHAS 0,758

1  Para Brasília, que não possui um Índice FIRJAN de Gestão Fiscal, em razão de não 
ser um município, foi simulado o resultado do IFGF por meio da obtenção de dados 
fiscais no sistema SICONFI da STN (mesma fonte utilizada pela FIRJAN) e o cálculo 
foi realizado a partir da metodologia explicada no Anexo Metodológico, disponível 
online na página do IFGF.
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Posição Estado Município Pontuação no 
Ranking

4º SP SAO BERNARDO DO CAMPO 0,756

5º DF BRASILIA 0,736

6º SP SANTOS 0,731

7º SP INDAIATUBA 0,727

8º RS GRAMADO 0,727

9º SC BALNEARIO CAMBORIU 0,726

10º SC RIO DO SUL 0,720

Tabela 2: Top 10 no IGM-CFA

Observa-se que alguns estados predominam nessa 
colocação, como é o caso de São Paulo, que contém cinco 
municípios entre os dez melhores, seguido por Santa Catarina 
com três municípios.

3.2 MAPAS

Uma visualização mais ampla sobre os resultados obtidos 
no Índice e em cada dimensão pode ser realizada a partir dos 
mapas das figuras a seguir. Ao os observar, torna-se clara a 
proporção de municípios em cada dimensão e no IGM-CFA, 
além de grandes diferenças regionais.

No mapa de Gastos e Finanças Públicas, é possível perceber 
que as regiões com menores notas são Norte, Nordeste e parte da 
região Sudeste (Minas Gerais). Além disso, observando a região 
Sul, apesar de sua maioria ser esverdeada, o que representa bons 
índices, uma parte significante à sudoeste do estado do Rio 
Grande do Sul, obteve baixa performance nesta dimensão. 
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Figura 3: Mapa Índice de Gastos e Finanças Públicas

Em Qualidade da Gestão, a região Sul se destaca pela alta 
concentração de municípios com boas notas. Também se percebe 
que, na faixa litorânea, a tendência são melhores resultados. No 
resto do país, esta dimensão é mais equilibrada, variando de 
maneira similar entre vermelho, amarelo e verde. 
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Figura 4: Mapa Índice de Qualidade da Gestão

O mapa do Índice de Desempenho, por considerar a maior 
quantidade de municípios, é o mais claro para visualização dos 
resultados. Nesta imagem, é possível inferir que as regiões Sul, 
Sudeste e parte do Centro Oeste possuem notas satisfatórias, 
enquanto a grande maioria dos municípios, nas regiões Norte e 
Nordeste, estão abaixo da média do Brasil.
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Figura 5: Mapa Índice de Desempenho

Por fim, observa-se o mapa do Índice de CFA Governança 
Municipal, no qual os melhores resultados ocorreram nas regiões 
Sul e Sudeste e Centro-Oeste. Quanto à região Norte, percebe-
se pela área branca uma menor representatividade dessa região 
no IGM-CFA devido às lacunas de dados. De modo geral, os 
resultados apresentaram um Brasil dividido, onde a maioria dos 
municípios com melhores resultados se concentra nos estados de 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Figura 6: Mapa IGM-CFA

3.3 CONSULTA ONLINE DOS RESULTADOS

Com objetivo de incentivar a utilização das informações 
por gestores públicos, administradores, pesquisadores, imprensa 
e sociedade, a Câmara de Gestão Pública do CFA disponibilizou 
o acesso a toda a base de dados do IGM-CFA por meio do 
endereço eletrônico cgp.cfa.org.br/igm. Nesse portal é possível 
ter acesso ao ranking nacional, estadual e ainda consultar o 
desempenho detalhado de cada município conforme a Figura 7 
apresenta.
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Figura 7: Plataforma de consulta online ao IGM-CFA

4. CONCLUSÃO

O IGM-CFA se destaca e se diferencia de todos os demais 
índices já utilizados no contexto brasileiro para mensuração da 
performance municipal, uma vez que contempla uma visão mais 
ampliada sobre as dimensões do desempenho, e, em especial, 
sobre a relação entre a dimensões fiscal, gestão e desempenho. Capítulo 2
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A partir das informações produzidas pelo IGM-CFA, será 
possível promover debates sobre as boas práticas adotadas pelos 
municípios com bom desempenho, desenvolver estratégias de 
compartilhamento e disseminá-las, bem como criar ações de 
reconhecimento dos gestores. Dessa forma, o CFA desempenha 
seu papel institucional de defensor da gestão pública como 
importante referência para melhoria dos resultados e do 
fortalecimento do papel do administrador nesse contexto. 

Por esse motivo, espera-se que as informações apresentadas 
neste capítulo possam favorecer o debate e o desenvolvimento 
de uma governança para resultados, que se gere, cada vez mais, 
valor público à sociedade.
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1. INTRODUÇÃO

No mundo contemporâneo, a mudança assume velocidade 
nunca vista. Se, no início do século passado, o que antes ocorria em 
um século passou a ocorrer em uma década, hoje o que acontecia 
em décadas passou a acontecer em segundos (VERGARA, 
2004). A gestão pública demandada pelo novo modelo requer 
maior desburocratização de centros decisórios, modernização 
e flexibilidade de suas estruturas, métodos e processos, que 
permitam responder à aceleração das mudanças nas condições 
socioeconômicas, sociopolíticas e culturais. Tais transformações 
remetem aos gestores a necessidade de implementar os meios de 
gerir e integrar as ações de governo, para o alcance da eficácia e 
eficiência desejáveis (COSTA; CUNHA, 2004).

Segundo Rezende e Guagliardi (2005), os governos locais 
sofrem crescentes pressões no sentido de adequar suas instituições 
e modos de agir às expectativas do mundo contemporâneo. O 
caráter dinâmico da gestão pública conduz à redefinição de 
estratégias, planos e capacidade de inovação contínua, assim 
como à implementação de instrumentos, procedimentos e formas 
de atuação. Nesse contexto, as organizações são pressionadas por 
elevada competitividade, exigência na qualidade da prestação 
dos serviços e expectativa por resultados. Além do aumento de 
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produtividade, espera-se flexibilidade, criatividade e melhoria 
de desempenho. Para atender essa demanda, as organizações 
precisam inovar constantemente, visto que o ritmo das mudanças 
e dos novos conhecimentos e informações geram transformações 
na sociedade; criam novas expectativas, novos cenários, novos 
desafios (SVEIBY,1998).

Na concepção de Figueiredo e Lamounier (1996), o 
ambiente de hoje, em rápida mutação, exige instituições que 
consigam produzir bens e serviços de alta qualidade, extraindo, 
ao mesmo tempo, cada vez mais de cada centavo. Com a transição 
de uma sociedade industrial para uma sociedade baseada no 
conhecimento, essa se tornou a principal fonte de vantagem 
competitiva das organizações.

Uma das questões centrais do Estado é a capacidade de 
realização dos governos, a capacidade de executar, de fazer 
acontecer, de realizar produtos e serviços necessários para 
alcançar resultados na forma de desenvolvimento integral, de 
melhoria das condições de vida das pessoas, de criação de valor 
social. Nesse contexto, um aspecto que merece ser evidenciado 
é a importância do desenvolvimento de pessoas. São elas que 
planejam, executam e assumem responsabilidades. Incorporar 
práticas organizacionais que levem as pessoas a trabalhar mais, 
melhor e de modo mais eficiente, tem sido uma preocupação 
constante.

Entre as redefinições de estratégias em gestão pública, 
encontram-se alguns dos maiores desafios atuais: aprender a 
transformar conhecimento de servidores em conhecimento 
organizacional; redefinir formas de ensino e aprendizagem; 
trabalhar colaborativamente para obter soluções práticas e 
inovadoras; provocar mudanças que otimizem tempo, que 
proporcionem formação continuada e sejam compatíveis com as 
diretrizes e agenda estratégica de governo. Nesse contexto, este 
capítulo trata do desafio do poder público em dar concretude ao 
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importante papel que as Escolas de Governo devem ter, sendo 
concebidas e devendo agir como instrumento de transformação 
do setor público e na inovação pela qualidade e sustentabilidade 
dos serviços.

2. A ESCOLA DE GESTÃO DO PARANÁ E OS 
DESAFIOS DA EDUCAÇÃO ESTRATÉGICA

A Escola de Gestão do Paraná, unidade administrativa da 
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência (Seap), 
é responsável pelo desenvolvimento de competências essenciais 
de gestão pública, alinhada à agenda estratégica de Estado e do 
governo, visando a serviços de qualidade e a resultados sociais. 
Voltada à educação estratégica dos quadros públicos do Estado e 
dos municípios paranaenses, congrega, integra e articula as ações 
dos centros de formação e desenvolvimento, órgãos e entidades 
da administração pública do poder executivo estadual. Estrutura 
suas ações em três pilares: Desenvolvimento (institucional e de 
pessoas) - Pesquisa e Inovação. Além disso, é responsável pelo 
alinhamento dos planos de capacitação anual dos vinte e seis 
centros de formação e desenvolvimento, órgãos e entidades da 
administração pública estadual à política de desenvolvimento de 
recursos humanos, diretrizes e estratégias da gestão estadual, para 
fins de planejamento integrado, execução financeira coordenada 
e avaliação global de resultados.

A Figura 1 a seguir ilustra as três fases de integração e 
alinhamento dos planos de capacitação às estratégias e diretrizes 
de gestão.
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Figura 1: Integração e alinhamento dos planos de capacitação às estratégias e 

diretrizes de gestão 

Fonte: Escola de Gestão do Paraná – 2017

3. O PROGRAMA DE APRENDIZAGEM PARA 
RESULTADOS: EDUCAÇÃO PRESENCIAL E A 
DISTÂNCIA

O Programa de Aprendizagem para Resultados, 
desenvolvido pela Escola de Gestão do Paraná, em parceria com 
o Instituto Publix e financiamento do Banco Mundial (BIRD), 
visa à capacitação estratégica dos quadros públicos do Estado do 
Paraná nas modalidades presencial e a distância.

As capacitações são direcionadas à alta administração e aos 
níveis gerencial, técnico e operacional, a partir de abordagens e 
metodologias integradas e inovadoras; e ferramentas de gestão 
estruturadas no formato de trilhas de desenvolvimento que, 
uma vez cumpridas, permitirão a consolidação de uma cultura 
de gestão para resultados. Vale ressaltar que, de forma inédita 
no estado, o Programa contempla um plano exclusivo para os 
servidores que se encontram aptos a se aposentarem nos próximos 
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cinco anos. Adicionalmente, foi idealizado um conjunto de 
ações de capacitação e desenvolvimento para os municípios 
paranaenses.

As trilhas de desenvolvimento representam caminhos de 
aprendizado que o servidor poderá escolher para melhorar o seu 
desempenho e, consequentemente, os resultados gerados para a 
sociedade. Sua construção foi realizada a partir de pesquisas com 
servidores, entrevistas com gestores indicados pelo governo, 
benchmarks nacionais e internacionais, e análise do modelo 
de gestão utilizado pelo Governo do estado do Paraná, o que 
permitiu a identificação de um gap entre as competências 
requeridas para o desempenho efetivo do órgão público e as 
competências existentes, conforme processo representado na 
figura 2.

Figura 2: Processo de construção das trilhas de desenvolvimento 

Fonte: Escola de Gestão do Paraná – 2017
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Como resultado desse diagnóstico do gap de competências, 
foram desenvolvidas as onze trilhas descritas a seguir e ilustradas 
na figura 4, que representam um conjunto de cursos e seminários 
a serem realizados nas modalidades presencial e a distância:

•	 Alta liderança: direcionada para a alta direção do 
governo, explora temas inovadores e avançados 
em gestão pública, com ênfase em experiências 
transformadoras e geradoras de resultados em setores 
estratégicos de governo.

•	 Planejamento e gestão governamental: desenvolve 
as competências para o ciclo, envolvendo desde 
a formulação estratégica até o monitoramento & 
avaliação dos resultados.

•	 Gestão orientada para o cidadão: aborda as 
competências focadas na geração de valor público nos 
serviços prestados ao cidadão. 

•	 Incubadora de projetos e processos: trabalha as 
competências de execução das ações públicas, por meio 
de projetos e processos alinhados com a estratégia de 
governo.

•	 Inovação na gestão pública: promove a inovação na 
gestão dos recursos com objetivo de promover uma 
melhor qualidade do gasto, das compras públicas e da 
relação com parceiros para a entrega de resultados para 
a sociedade. 

•	 Gestão estratégica de pessoas: trabalha competências 
focadas em novos modelos, ferramentas e práticas 
de gestão de pessoas com objetivo de promover o 
alinhamento das equipes com os resultados de governo. 

•	 Liderança para resultados: explora as competências 
de liderança estratégica para a melhoria dos resultados 
das equipes de governo.
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•	 Gestão educacional e escolar: aborda, de forma 
integrada, a gestão da educação, da rede de ensino e da 
escola, discutindo os novos cenários, modelos e tendências 
da educação pública para geração de resultados.

•	 Gestão pública municipal: promove o alinhamento entre 
o modelo de gestão dos municípios com o do Estado.

•	 Redescobrindo talentos: fomenta o desenvolvimento 
de uma nova perspectiva de carreira para os servidores 
com potencial de aposentadoria nos próximos anos.

•	 Alta performance: promove a premiação e o 
reconhecimento dos melhores alunos que conseguiram 
implementar os projetos aplicados e gerar resultados 
para o estado. 

Vale ressaltar que as onze trilhas de desenvolvimento 
serão “percorridas” a partir de setenta e cinco cursos presenciais, 
setenta e três seminários, cento e vinte e seis turmas de cursos 
a distância, somando duzentos e setenta e quatro iniciativas/
eventos de capacitação com a participação prevista de mais de 
vinte mil e quinhentos agentes públicos do Estado.

Dado o caráter estratégico das ações, essas foram ampliadas 
aos poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público do 
Estado do Paraná, bem como aos trezentos e noventa e nove 
municípios paranaenses.

A abrangência do programa e das características regionais 
constitui um dos grandes desafios da utilização de combinadas 
e diversificadas estratégias metodológicas, com o objetivo de 
garantir o progresso necessário das ações. Entre elas, optou-
se pela realização de cursos presenciais em municípios polo 
para facilitação de deslocamentos; transmissão de seminários 
via webcast, possibilitando interação em tempo real com os 
participantes e, ainda, a intensificação da EaD.

A Figura 3 demonstra a estruturação das 11 Trilhas de 
Desenvolvimento.
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3.1. ESTRATÉGICAS METODOLÓGICAS PARA O APRENDIZADO

Um dos principais desafios da capacitação profissional é a 
aplicação prática do conhecimento adquirido. Não raro os servidores 
retornam aos seus ambientes de trabalho e se deparam com diversas 
situações que os afastam da aplicação e consolidação do aprendizado. 

“As organizações precisam inovar constantemente visto que 
o ritmo das mudanças e dos novos conhecimentos e informações 
geram transformações na sociedade, criam novas expectativas, 
novos cenários, novos desafios”, destacou a Diretora da Escola de 
Gestão, Francine Wosniak.

Pensando nisso, a Escola de Gestão, em parceria com o 
Instituto Publix, desenvolveu um conjunto de estratégias para 
melhor compreensão dos conteúdos aprendidos e, principalmente, 
aplicação prática desses. A Figura 4 destaca as principais ações 
empreendidas nesse sentido e que têm apoiado os servidores na 
melhor absorção do conteúdo, na percepção mais holística dos 
desafios e soluções, e na disseminação de boas práticas. Cada 
trilha utiliza um conjunto de estratégias para possibilitar não só a 
compreensão dos principais conceitos, mas principalmente a sua 
aplicação dentro do Governo do estado do Paraná.

Figura 4: Estratégias para melhor compreensão e prática efetiva dos conteúdos aprendidos 

Fonte: Escola de Gestão do Paraná – 2017
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3.2. ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO DO PROGRAMA

Uma das principais preocupações para a implantação do 
Programa de Aprendizagem para Resultados é a comunicação com 
os gestores e servidores do estado. Como divulgar o Programa, 
suas estratégias, cursos, eventos e cronograma? Como fazer com 
que todos se mobilizem para participar? Como assegurar que as 
lideranças compreendam a importância da capacitação? Como 
garantir o alinhamento de informações?

Com essas questões em mente, foi delineado um conjunto 
de procedimentos e ferramentas para divulgar o passo a passo 
do Programa. Entre elas estão o site e o facebook da Escola de 
Gestão; a criação de um catálogo digital com a apresentação do 
Programa, dos diversos cursos e seus respectivos conteúdos e 
instrutores envolvidos; folders eletrônicos de cada um dos cursos 
com as informações mais importantes; e entrevistas com os 
especialistas, ressaltando o que esperar de cada um dos cursos 
que compõem o Programa, conforme pode ser observado na 
figura 5 abaixo.

Figura 5: Procedimentos e ferramentas de divulgação dos cursos 

Fonte: Escola de Gestão do Paraná – 2017
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3.3. PESQUISA E INOVAÇÃO NO PARANÁ 

Visando o estímulo à pesquisa e à inovação no contexto 
da gestão pública paranaense, bem como auxiliar no processo 
de transferência imediata do conhecimento ao local de trabalho, 
foram estruturadas e implantadas, de modo complementar ao 
Programa de Aprendizagem para Resultados, as ações descritas 
a seguir.

3.3.1. Observatório de Inovação em Gestão Pública no Paraná

Consiste em um espaço virtual de compartilhamento de 
boas práticas e produções acadêmicas dos servidores públicos 
municipais e estaduais na área de gestão pública, cujo escopo 
é estimular a criação e a disseminação de experiências exitosas 
com resultados efetivos, passíveis de replicação em instituições 
públicas. Até o momento, o Observatório conta com o registro 
de cento e seis boas práticas registradas e duzentos e sessenta 
trabalhos acadêmicos, conforme demonstrado nas Figuras 6 e 7, 
respectivamente.

Figura 6: Registro de Boas Práticas de Gestão por área Temática 

Fonte: Escola de Gestão do Paraná – 2017
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Figura 7: Registro de Produções Acadêmicas por área Temática 

Fonte: Escola de Gestão do Paraná – 2017

3.3.2. Revista Inovação em Gestão Pública no Paraná

Apresenta uma coletânea de boas práticas e produções 
acadêmicas de agentes públicos, comprometidos com a inovação 
e prestação de serviço público de qualidade. As publicações 
ocorrem trimestralmente, em meio digital e impresso, e as 
iniciativas são selecionadas a partir do Observatório de Inovação 
em Gestão Pública no Paraná. Tem sido uma importante 
estratégia na comunicação dos principais resultados alcançados 
com o Programa, na mobilização dos agentes públicos para os 
eventos previstos e na divulgação de experiências passíveis de 
replicação no âmbito dos demais órgãos públicos estaduais e 
municipais.
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Figura 8: Revista Inovação em Gestão Pública no Paraná 

Fonte: Escola de Gestão do Paraná – 2017

3.4. PROGRAMA APRENDIZAGEM PARA RESULTADOS: 
EDUCAÇÃO PRESENCIAL E EAD EM NÚMEROS

A educação presencial do Programa de Aprendizagem 
para Resultados está sendo ofertada em Curitiba e no interior 
do Estado, em municípios considerados “polos”, localizados em 
regiões estratégicas do estado, de modo a facilitar o acesso dos 
servidores, evitando o deslocamento até a capital. Os cursos têm 
carga horária de vinte e quatro horas e os seminários de quatro 
horas em média. 

Os cursos presenciais também são ofertados na modalidade 
a distância (EaD), com possiblidade de impactar um conjunto 
muito maior de servidores e gerar um efeito mobilizador 
importante para a consolidação de uma cultura de gestão para 
resultados no estado e nos municípios paranaenses.
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Desde o início do Projeto, ocorrido em julho de 2016, 
até o presente momento, já foram obtidos os indicadores 
intermediários abaixo descritos.

Figura 9: Resultados intermediários – Programa de Aprendizagem para Resultados 

Fonte: Sistema de Informações da Escola de Gestão do Paraná

Figura 10: Resultados intermediários – Programa de Aprendizagem para Resultados 

Fonte: Sistema de Informações da Escola de Gestão do Paraná
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3.5. A PLATAFORMA EAD UTILIZADA E A ESTRATÉGIA PARA 
RETENÇÃO DOS ALUNOS

A plataforma EaD utilizada para o Programa de 
Aprendizagem para Resultados é o moodle, escolhido pela Escola 
de Gestão por ser um software livre, open source, ou seja, nele é 
possível identificar os códigos-fonte da plataforma (como ela foi 
construída) e fazer ajustes ou novos desenvolvimentos, caso seja 
necessário. Outra vantagem é a facilidade de customizações, o 
que permite deixar o ambiente virtual de aprendizagem com o 
aspecto visual desejado.

Vale ressaltar que, no decorrer do processo de customização 
da plataforma, o Instituto Publix identificou possibilidades 
de melhorias que estão sendo indicadas para os próprios 
desenvolvedores do moodle, com potenciais ganhos para todas as 
pessoas físicas ou jurídicas que utilizarão as novas versões. 

No que diz respeito à retenção dos alunos, algumas 
estratégias de tutoria foram desenvolvidas e se encontram 
em execução. Entre elas, o acompanhamento semanal dos 
participantes dos cursos EaD para identificar quais deles não 
estão acessando ou cumprindo os conteúdos previstos. Para 
tanto, em um primeiro nível de “resgate”, são enviados e-mails 
diretos aos participantes e disponibilizadas mensagens na própria 
plataforma, indicando o que está pendente. Se ainda assim os 
problemas persistirem, uma equipe entrará em contato por 
telefone com os participantes que não estiverem acessando ou 
cumprindo as programações previstas há duas semanas. Nesses 
contatos diretos, um dos principais objetivos é identificar o 
porquê da ausência nos cursos. Isso trará importantes insumos 
para o resgate do próprio participante e para possibilitar ajustes e 
retomadas que se fizerem necessários no design instrucional do 
curso.
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3.6. OS NÚMEROS E OS DESAFIOS DO EAD NO BRASIL

O Censo EAD.BR, de 2015, realizado pela Associação 
Brasileira de Educação a Distância - ABED, traz importantes 
informações e reflexões sobre a evolução da educação a distância 
no Brasil. Tais resultados indicam caminhos e desafios a serem 
considerados pela EaD, especialmente na educação corporativa 
no contexto público.

Um dos aspectos ressaltados é de que segundo os 
participantes, a EaD exige inovação tecnológica e administrativa, 
infraestrutura tecnológica e de apoio ao aluno em níveis mais 
elevados quando em comparação à modalidade educacional 
presencial. As taxas de evasão reportadas nos cursos a distância são 
maiores que as nos cursos presenciais (os cursos regulamentados 
totalmente a distância apresentam os índices mais altos). O Censo 
EAD.BR 2015 registrou uma evasão de 26%-50%, com 40% das 
ocorrências nas instituições que oferecem cursos regulamentados 
totalmente a distância. 

A maior parte da produção de conteúdos textuais, de 
áudio e vídeo e recursos tecnológicos complexos foi realizada 
autonomamente pelas próprias instituições. Ainda assim, 
algumas organizações utilizaram conteúdos gratuitos ou feitos 
no todo ou em parte por terceiros. Aproximadamente 43% das 
instituições implementam seus ambientes de aprendizagem na 
nuvem. Nos cursos a distância, a exploração de todos os tipos 
de comunicação a partir da distribuição de conteúdos com 
repositórios de aprendizagem é superior em comparação aos 
cursos presenciais. Os cursos presenciais já estão utilizando 
recursos da EaD, mesmo que em menor grau. 

Ainda segundo o Censo EAD.BR 2015, as instituições 
formadoras afirmaram que a EaD exige uma atenção especial, 
com destaque para a tecnologia entre as maiores preocupações 
das respondentes, haja vista a EaD exigir um grande investimento 
nessa área, tanto em termos de inovação quanto de infraestrutura. 
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Além desse fator, há outros que também fazem parte dos 
principais desafios reconhecidos pelas instituições formadoras, a 
saber: a EaD precisa superar vários desafios para atender alunos 
que não poderiam ter acesso ao ensino presencial, o que enfatiza 
a relevância social da modalidade a distância; o ensino a distância 
exige inovação nos processos administrativos, apoio ao aluno e 
uma administração mais complexa que a da educação presencial; 
a legislação sobre o credenciamento de EaD tende a ser vista 
como empecilho para o investimento e mesmo para a inovação 
pedagógica.

4. ALGUNS RESULTADOS QUALITATIVOS 
INTERMEDIÁRIOS

Os cursos presenciais e a distância estão sendo muito 
bem aceitos pelos servidores dos diversos órgãos estaduais. 
A possibilidade de participar de uma trilha de capacitação e 
não apenas de cursos isolados, e o alto grau de alinhamento 
dos conteúdos, metodologias e ferramentas com o dia a dia 
vivenciado, no âmbito do ambiente de trabalho do setor público, 
foram alguns dos fatores determinantes para a demanda e adesão 
apresentada.

Outro indicativo de sucesso da iniciativa é o fato de 
diversos órgãos estaduais pleitearem junto à Escola de Gestão a 
possibilidade de trilhas e cursos para áreas específicas e estratégicas 
da gestão, como, saúde, finanças, agricultura, esporte/turismo 
e educação, com produtos claramente definidos, conforme 
demonstrado nas Figuras 11 e 12.

Outro indicador qualitativo do Projeto é a nota média 
obtida por meio das avaliações de reação, realizadas em meio 
físico ou online, imediatamente após o término das ações de 
capacitação. Obteve-se, até o momento, nota média de 4,5 
para os cursos presenciais e 4,1 para os cursos a distância, 
numa escala em que 5,0 é considerado nível de excelência. Tais 
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números indicam a aprovação dos servidores do estado quanto 
aos conteúdos, à metodologia, à condução pelos instrutores, bem 
como à real possibilidade de aplicação dos conhecimentos.

Figura 11: Exemplos de Transferência de Conhecimento, com base na realização de 

Trilhas de Desenvolvimento específicas por órgão 

Fonte: Escola de Gestão do Paraná – 2017

Figura 12: Exemplos de Transferência de Conhecimento, com base na realização 

de Trilhas de Desenvolvimento específicas por órgão 

Fonte: Escola de Gestão do Paraná – 2017
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Concluímos esta publicação, com alguns depoimentos que 
ratificam a percepção dos participantes de cursos e seminários no 
âmbito do Programa Aprendizagem para Resultados:

“O seminário (Como Promover a Inovação com a Melhoria 
de Processos no setor Público: Experiências Brasileiras) apontou 
a importância de identificar, modelar e automatizar os processos 
de negócio que representam o dia a dia das organizações”, 
disse a pró-reitora de Extensão e Cultura da Universidade 
Estadual de Maringá (UEM), Itana Maria de Souza Gimenes, 
que acompanhou o evento via webcast, no Polo de Maringá. 
E completou: “Parar para analisar e rever suas rotinas pode 
melhorar os processos e tornar as organizações mais eficientes”.

Na opinião de Dilson Martins, que faz parte da equipe de 
Assessoria de Ação Estratégica da Secretaria Estadual do Esporte, 
“é fundamental que o servidor aperfeiçoe o serviço prestado à 
sociedade”. 

A socióloga da prefeitura de Piraquara, Tatiana Valente, disse 
que um dos desafios das prefeituras menores é o planejamento dos 
processos. “Uma capacitação como essa, além de proporcionar 
uma nova visão, abre novas possibilidades”, disse.

O engenheiro agrônomo da Adapar, Marcelo Silva, 
comentou que desconhecia certas informações que o curso 
Governança para Resultados na Administração Pública trouxe. 
“Com certeza vou levar mais de 80% do conteúdo para a minha 
equipe e já vou arregaçar as mangas para que possamos construir 
ainda melhor a nossa estratégia”, disse Silva.

Na opinião da coordenadora de saúde bucal da Secretaria 
Estadual de Saúde, Erika Feller, “as atividades são bem instrutivas, 
quanto mais você ouve as aulas, mais você vai se animando para 
retornar ao trabalho e colocar em prática o que foi dito”, avaliou.
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E a boa surpresa não foi só dos participantes dos cursos e 
seminários. Os próprios instrutores reconheceram a boa formação 
profissional e empenho dos servidores, como pode ser observado 
no depoimento do professor Alexandre Borges Afonso:

“Foi surpreendente o desempenho dos participantes, pois 
em pouco tempo eles conseguiram fazer bons mapas estratégicos. 
Então, eu acredito que eles estão aptos a voltarem aos seus órgãos 
e a contribuirem com a discussão estratégica em alto nível”, 
concluiu Afonso.
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1.INTRODUÇÃO

O estado do Ceará tem grandes desafios na saúde pública, 
por um lado com a pressão pelo aumento da oferta de serviços de 
saúde, em especial com a expansão da rede no interior do estado 
nos últimos anos, e, por outro, por limitações fiscais decorrentes 
da crise econômica. 

Dentro desse contexto, a Secretaria de Saúde do Estado do 
Ceará (SESA-CE) decidiu construir o seu modelo de Gestão para 
resultados, envolvendo a construção de uma agenda estratégica 
transversal, o Ceará Saudável, o alinhamento dos processos e das 
políticas de gestão de pessoas e a definição de uma sistemática de 
Monitoramento e Avaliação de resultados. 

Esse artigo abordará a construção do Ceará Saudável, 
o redesenho do processo de compras de insumos estratégicos 
em saúde e a redefinição das políticas de gestão de pessoas da 
Secretaria de Saúde do Governo do Estado do Ceará.

2. O CEARÁ SAUDÁVEL

O Ceará Saudável faz parte da Agenda Estratégica do 
Governo do estado do Ceará que criou os sete Cearás, ou seja, 
sete temas principais do estado que deveriam atuar de forma 
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integrada e transversal para melhoria da qualidade de vida 
da população como o Ceará Pacífico, voltado para segurança 
pública, e o Ceará do Conhecimento com as políticas afins a 
educação.

A Agenda estratégica do Ceará Saudável representa um 
novo modelo de planejamento estratégico de longo prazo e 
transversal do estado que tem como objetivo a integração de 
políticas públicas das diversas secretarias envolvidas com a 
promoção da saúde e qualidade de vida.

Dentro desse contexto, e inspirado na experiência do 
Ceará Pacífico, o Ceará Saudável tem como visão de futuro “Ser 
o estado de referência do Nordeste no cuidado com a vida e 
o bem-estar da população, posicionando-se com um Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) superior a 0,700 
em todos os seus municípios até 2019”.  Essa visão de futuro, 
apesar de desafiadora, é possível de ser alcançada em função 
da diferença do estado do Ceará para o Rio Grande do Norte, 
conforme demostra a tabela abaixo. 

Ranking 
IDHM 
2010

Unidade da 
Federação IDHM 2010 IDHM Renda 

2010

IDHM 
Longev 

2010

IDHM 
Educação 

2010

16º Rio Grande do 
Norte 0,684 0,678 0,792 0,597

17º Ceará 0,682 0,651 0,793 0,615

19º Pernambuco 0,673 0,673 0,789 0,574

20º Sergipe 0,665 0,672 0,781 0,56

22º Bahia 0,66 0,663 0,783 0,555

23º Paraíba 0,658 0,656 0,783 0,555

24º Piauí 0,646 0,635 0,777 0,547

26º Maranhão 0,639 0,612 0,757 0,562

27º Alagoas 0,631 0,641 0,755 0,52

Tabela 1 – Ranking dos estados do Nordeste em IDHM
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Nos últimos dados divulgados pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Ceará se posicionava 
em 2º lugar dentre os estados nordestinos, estando abaixo apenas 
do Rio Grande do Norte. Entretanto, os índices de longevidade 
e de educação do Ceará eram superiores, ficando abaixo apenas 
no índice de renda.

O Ceará Saudável foi assim definido como sinônimo de 
qualidade de vida e bem-estar, desdobrado em eixos de atuação 
que representam a composição multidisciplinar da agenda e seu 
papel integrador com os demais Cearás. 

Para a obtenção de melhorias significativas na qualidade 
de vida do cidadão e seu bem-estar, entendeu-se que o olhar 
para os cuidados com a saúde precisaria ser amparado por outras 
abordagens, tais como: a educação como fator indispensável 
na formação cidadã e profissionalizante, o que endereça ao 
eixo trabalho e renda, considerando as melhores condições 
de formação como alavancador de oportunidades. Com mais 
conhecimento e com a dignidade resgatada com trabalho e 
melhores ganhos, tende-se a um melhor aproveitamento dos 
espaços para o convívio comunitário e o bem-estar pessoal. O 
último eixo envolveu o aperfeiçoamento da infraestrutura para 
atender as necessidades da população, como o acesso à água 
potável, o saneamento e o tratamento de resíduos sólidos.

Como próxima etapa, foi construído o Mapa estratégico do 
Ceará Saudável com a definição de 5 eixos principais ilustrados 
na figura abaixo.

Em Saúde e Cuidados com a Vida, expressou-se um 
universo de atuação voltado para objetivos estratégicos colocados 
na direção do aprimoramento do acesso aos serviços de saúde, 
nas ações de promoção e nas campanhas de conscientização sobre 
os cuidados com a saúde, na diminuição dos riscos e agravos da 
saúde e também na rede de atenção para o cuidado integral às 
pessoas.
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Figura 1 – Ceará Saudável

No eixo Educação e Cidadania, buscou-se salientar a 
importância de se construir um ambiente favorável de acesso ao 
conhecimento, por meio da ampliação das políticas de inclusão 
digital e a ampliação do ensino profissionalizante. Isso posto, no 
sentido de aumentar a probabilidade de inserção no mercado de 
trabalho, inclusive com melhores remunerações.

Já o eixo Relações Sociais e Familiares foi definido como 
condição imprescindível para se alcançar o objetivo principal da 
Agenda de promover o bem-estar do cidadão. Para esse eixo, 
contemplou-se como estratégia o combate ao número de mortes 
em acidentes de trânsito, entendendo que essas ocorrências são 
altamente impactantes na vida das famílias das vítimas. Estimular 
a prática de atividades físicas, de esportes recreativos e lazer é um 
objetivo que deve ser atingido, tanto para reforçar as relações 
sociais, quanto para apoiar os programas de promoção da saúde 
e prevenção a doenças. Nesse eixo, também foram tratados os 
objetivos voltados para assistência e proteção social, com entregas 
de serviços sociais assistenciais, acolhida e amparo às pessoas 
vitimizadas pela dependência química.
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No eixo Meio Ambiente e Infraestrutura, tratou-se das 
questões envolvendo água, esgotamento e resíduos sólidos. Um 
cidadão saudável precisa tomar água tratada e de qualidade, o 
saneamento básico precisa evoluir, bem como a destinação do 
lixo, e a constante busca pela diminuição do déficit habitacional. 
O combate à deterioração do Meio Ambiente impulsiona a 
sustentabilidade e, por isso, foi contemplado na agenda Ceará 
Saudável.

Após a definição do Mapa estratégico, foi realizado o 
seu desdobramento com a definição dos indicadores, metas e 
iniciativas priorizadas. Nesse momento, foram envolvidos 
atores não só da Secretaria de Saúde, mas também das demais 
secretarias do estado engajadas no Ceará Saudável, bem como 
de atores privados e do terceiro setor que tivessem contribuições 
para a agenda. 

Como resultado desse processo, foi lançado o Pacto pelo 
Ceará Saudável, que representa um compromisso da sociedade 
cearense com ações para a promoção e melhoria da qualidade de 
vida. Para acompanhar o Ceará Saudável foi definido um comitê 
que realiza reuniões periódicas para balanço e planejamento das 
diretrizes estratégicas do Pacto e é composto pelos secretários da 
Casa Civil, Planejamento, Saúde, Fazenda, Educação, Ciência e 
Tecnologia, Políticas sobre Drogas, Saúde, Trabalho, Esporte, 
Cultura, Meio Ambiente, Cidades e Justiça, além dos poderes 
Legislativo, Judiciário, Ministério Público, representantes da 
sociedade civil, universidades, sindicatos, municípios e entidades 
de classe.

É importante destacar que o Ceará Saudável é um dos 
componentes dos sete Cearás e, portanto, ao abordar de forma 
sistêmica e multidisciplinar a arquitetura da agenda, tomou-se o 
cuidado de não aprofundar as temáticas pertencentes ao escopo 
dos outros Cearás, evitando-se sobreposições. Capítulo 4
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2. O ALINHAMENTO DOS PROCESSOS

O alinhamento dos processos de compras é um dos aspectos 
críticos para a qualidade dos serviços de saúde, pois envolve a 
melhoria do nível de serviço da cadeia de suprimentos em saúde, 
ao mesmo tempo que se preocupa com os custos associados. 

Dentro desse contexto, foram mapeados e redesenhados 
os processos de planejamento de demanda, o de compras e o de 
atendimento de demandas judiciais. A figura abaixo apresenta a 
complexidade desses processos e dos setores envolvidos.

Figura 2 – Processo de compras de insumos estratégicos

O objetivo de Planejar as Demandas é definir planos e 
procedimentos para garantir a disponibilidade adequada de itens 
estocados para consumo e prestação de serviços. Atualmente as 
diversas Unidades da Rede Própria fazem o seu planejamento de 
necessidades de compras, tanto para medicamentos e materiais 
médico hospitalares como para materiais diversos, serviços, 
projetos, obras ou outras compras eventuais. O desafio é integrar 
esses diferentes planos dentro de um único plano global de 
demandas, de forma a otimizar as aquisições da secretaria. 

Já o processo de compras tem como objetivo garantir que 
o plano de demanda seja licitado e atenda tanto às necessidades 
das áreas demandantes, dentro dos padrões de qualidade 
e prazo adequados, quanto às restrições legais e fiscais. Os 
principais resultados esperados para o redesenho são a redução 
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do tempo médio de aquisições, com a redução de problemas de 
impugnações, licitações desertas e questionamentos derivados de 
problemas com as especificações dos termos de referência. 

Finalmente, o processo de demandas judiciais tem como 
objetivo atender as ordens judiciais que precisam ser cumpridas 
dentro de prazos pré-estabelecidos sob a pena de implicações para 
os gestores. Esse tipo de processo especial apresenta um grande 
volume de casos chegando a representar parcela significativa das 
compras da secretaria, como ilustra a Figura 3. 

Como resultado do trabalho, foram realizadas oficinas 
para discutir os problemas enfrentados pelos processos, suas 
causas, e assim foram desenvolvidas propostas de melhorias que 
representaram potenciais ganhos significativos para a cadeia de 
suprimentos em saúde do Estado do Ceará. 

Figura 3 – Judicialização
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2. O ALINHAMENTO DAS POLÍTICAS DE GESTÃO DE 
PESSOAS

Na primeira etapa de diagnóstico das políticas de gestão 
de pessoas, apesar do foco direcionado à gestão de cargos, 
carreiras e remuneração, foram analisados, também, aspectos 
relacionados à seleção de pessoal, à estrutura remuneratória, à 
gestão de desempenho, ao treinamento, ao desenvolvimento e à 
qualidade de vida no trabalho, para proporcionar uma visão mais 
abrangente sobre as políticas e práticas de Gestão de Pessoas, de 
forma integrada. 

Realizou-se uma extensa análise da legislação, que 
permitiu perceber a complexidade da composição remuneratória, 
com considerável número de gratificações e diversas alterações 
ao longo dos anos, que contribuíram para a nebulosidade do 
assunto entre os gestores e servidores. Também se pôde perceber 
que nem sempre o que se encontrava na legislação era plenamente 
aplicado na prática (em função da complexidade gerada pela 
quantidade de alterações), assim como a composição arriscada da 
remuneração, com um vencimento base muito baixo e diversas 
parcelas remuneratórias agregadas, que não seriam incorporadas 
para fins de aposentadoria. 

As entrevistas realizadas com gestores da SESA-CE 
nível central, com o Secretário de Saúde, com representantes 
da Procuradoria Geral do Estado - PGE e com a Secretaria do 
Planejamento e Gestão – SEPLAG, assim como com os Diretores 
das unidades de saúde, forneceram ainda mais informações 
qualitativas importantes, que não poderiam ser encontradas na 
legislação:

Muitos desafios, dificuldades e destaques de boas práticas 
foram identificados, sob diversos aspectos, para que pudessem ser 
considerados nas etapas posteriores do projeto. Por exemplo, um 
dos pontos negativos foi a identificação de unidades que possuíam, 
enquanto área responsável pela Gestão de Pessoas, meramente 
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subunidades administrativas de controle de pessoal e atividades 
cartoriais, com atuação limitada. Por outro lado, unidades como 
o Lacen, Hemoce e o Hospital Albert Sabin surpreenderam 
positivamente, na medida em que desenvolveram e aplicam 
ferramentas de gestão de desempenho e de reconhecimento 
do mérito do servidor, buscando quebrar paradigmas antigos e 
avançar a Gestão de Pessoas conforme se espera nos dias de hoje.

No tocante à análise quantitativa do Perfil da Força de 
Trabalho, o diagnóstico permitiu observar um contexto de 
envelhecimento da força de trabalho (34,6% possuem entre trinta 
e quarenta anos de tempo de serviço), indicando forte tendência 
de aposentadorias no curto prazo. Ademais, a alta proporção de 
profissionais em cooperativas fragiliza a longevidade na prestação 
dos serviços de saúde, na medida em que a rotatividade é uma 
realidade comum em cooperativas, apesar de que diversos relatos 
deram conta que a produtividade desses profissionais é, em geral, 
mais alta do que a dos servidores efetivos. Isto, somado à já 
existente tendência de diminuição do quadro, demonstrada na 
figura abaixo, indica cada vez mais a necessidade de reposição do 
quadro de pessoal:

16200

16000

15800

15600

15400

15200
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Figura 4: Oscilações de pessoal nos últimos 05 anos (servidores ativos)
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As diversas recomendações oriundas desse Diagnóstico 
se concentraram no reequilíbrio gradual da força de trabalho, 
mediante a realização de concursos (com etapas mais robustas, 
principalmente envolvendo a análise de experiências, para 
uma melhor seleção), a revisão do formato dos contratos de 
Cooperativas para adequação de custos e melhoria operacional, 
assim como a reestruturação das áreas de Recursos Humanos 
de diversas unidades de saúde, para que estejam aptas a realizar 
a Gestão de Pessoas conforme as melhores práticas atuais, com 
o desenvolvimento de sistemáticas e ferramentas de Gestão de 
Pessoas, que façam uso, também, do compartilhamento das 
melhores práticas já existentes em algumas unidades.

Após o Diagnóstico, prosseguiu-se para a revisão do 
Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração. Sabe-se que a 
implementação de um modelo de Gestão para Resultados depende 
de uma equipe com perfil e quantitativo adequados aos desafios 
da unidade organizacional, para a efetividade da implementação 
da estratégia (MARTINS, MARINI, 2010). Da mesma forma, 
um plano de cargos, carreiras e remuneração bem estruturado é 
um dos pilares para uma adequada gestão de pessoas, de forma 
que esteja alinhado às necessidades e aos objetivos estratégicos 
da organização.  Para tanto, devem ser observados o equilíbrio 
interno e o equilíbrio externo (THIEDE, ALMEIDA, 2007), 
estabelecendo-se parâmetros claros de administração voltados 
para a captação e a retenção de talentos, favorecendo o capital 
humano da organização.

Neste sentido, a segunda etapa envolveu a revisão 
da estrutura de cargos, indicando os cargos que devem ser 
colocados em extinção e quais devem ser criados, fundidos ou 
desmembrados, assim como a atualização das descrições dos 
cargos em suas atribuições, responsabilidades e requisitos de 
ingresso.
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O processo de construção foi bastante participativo, 
contando com a colaboração de diretores e gestores de recursos 
humanos das diferentes unidades de saúde, assim como, com 
as contribuições dos sindicatos, de ocupantes dos cargos já 
existentes, da equipe da Coordenadoria da Gestão do Trabalho 
e da Educação em Saúde (CGTES), de Gestores da SESA 
central e do Secretário de Saúde. Dessa forma, consolidaram-se 
diferentes perspectivas, bem como se identificou a intersecção 
entre as sugestões fornecidas, juntamente com orientações 
dos conselhos profissionais e, assim, chegou-se a um formato 
final mais aderente às necessidades atuais e futuras da SESA-
CE. A figura a seguir representa um desses momentos: 
workshop de atualização das descrições dos cargos de saúde 
(área fim), envolvendo representantes de cargos como Médicos, 
Enfermeiros, Fisioterapeutas, Fonoaudiólogos, Técnicos de 
Laboratório, Técnicos em Enfermagem, entre outros.

De forma resumida, foram colocados em extinção os 
cargos que não mais eram vistos como essenciais à estrutura da 
Secretaria e das suas unidades, assim como funções administrativas 
estabilizadas anteriores à Constituição Federal de 1988. Foi 
proposta a criação dos cargos finalísticos de Epidemiologista, Fiscal 
Sanitário, Educador Físico, Físico Médico, Analista de Gestão 
de Saúde, Especialista de Infraestrutura de Saúde, Engenheiro 
Clínico e dos cargos de suporte à saúde de Técnico em Gestão 
de Saúde e Técnico em Infraestrutura de Saúde. Também foi 
proposta a fusão dos cargos de Técnico de Patologia Clínica, 
Técnico de Laboratório de Análises Clínicas e Citotécnico em 
um novo cargo de Técnico de Laboratório.
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Figura 5: Workshops de atualização da descrição dos cargos

Por fim, a terceira e última etapa referente à revisão e à 
reformulação do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 
– PCCR da SESA-CE teve início com o estudo e a definição 
de diretrizes e referenciais, elaborados a partir dos dados e 
informações produzidos nas etapas anteriores, abrangendo a 
estrutura remuneratória, a arquitetura de carreiras e os critérios 
para promoção e progressão dos servidores. Essas atividades 
iniciais permitiram obter o balizamento conceitual e visualizar 
a possibilidade de equalização das diferenças de tratamento 
dos diversos grupos ocupacionais que integram o Quadro de 
Pessoal da SESA e de suas vinculadas, além de terem gerado a 
oportunidade para que fossem revisitados os bancos de dados 
sobre a força de trabalho da Secretaria de Saúde e identificados 
os problemas que vêm ocorrendo em sua gestão dos recursos 
humanos.  Ainda que os ganhos iniciais possam parecer modestos, 
o importante é que se passou a ter um conjunto de conceitos, 

100



diretrizes, procedimentos e opções para o prosseguimento 
das atividades, entre as quais, o aprofundamento das análises 
feitas das legislações vigentes e a orientação dada para que a 
CGTES pudesse proceder aos estudos de impacto financeiro das 
alternativas para a estruturação do novo PCCR.

De posse de todos esses subsídios, finalizou-se a etapa com 
a elaboração de uma minuta de Projeto de Lei - consistente e 
customizada para a SESA-CE - que “Institui e aprova o Plano 
de Cargos, Carreiras e Remuneração – PCCR dos servidores 
integrantes dos Grupos Ocupacionais Serviços Especializados de 
Saúde – SES, Atividades Auxiliares de Saúde – ATS, Atividades de 
Suporte Técnico-administrativo à Saúde – ASTA e de Atividades 
de Assistência Administrativa e de Apoio – ATA da Secretaria de 
Saúde do Estado do Ceará, e dá outras providências”. 

Os principais ganhos dessa etapa do trabalho foram:

•	 institucionalizar, em ato normativo único, uma 
estrutura de carreiras e remuneração específica para 
a Secretaria de Saúde, abrangendo a totalidade dos 
servidores que nela atuam;

•	 organizar o quadro de pessoal da SESA, tanto os 
servidores titulares de cargos efetivos quanto os 
ocupantes de funções estabilizadas;

•	 preencher a lacuna atualmente existente de ter, no 
âmbito da Secretaria, grupos de servidores com 
tratamento diferenciado, principalmente em relação 
aos pisos e tetos remuneratórios (Médicos, Cirurgiões-
dentistas e integrantes do Grupo ATS);

•	 disciplinar as formas e requisitos de ingresso e 
desenvolvimento nos cargos permanentes, com ênfase 
na qualificação e na competência para a geração de 
resultados; Capítulo 4
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•	 alinhar os resultados da avaliação de desempenho com 
o desenvolvimento nos cargos e nas carreiras e com a 
remuneração.

A metodologia adotada, de ampla audiência e discussão 
com os participantes, em especial com a Equipe de Consultores 
Internos – Equipes Gerenciais e Técnicas do Projeto – e com 
os gestores da SESA e da SEPLAG, especialmente os da área 
de gestão de pessoas, mostrou-se adequada e suficiente para dar 
conta do desafio que foi discutir um novo PCCR para a SESA-
CE.

3.CONSIDERAÇÕES FINAIS

A construção da Agenda estratégica do Ceará Saudável, 
o alinhamento dos processos críticos, das políticas de gestão de 
pessoas e o desenvolvimento da sistemática de Monitoramento 
e Avaliação contribuíram para que a Secretaria de Saúde do 
Governo do Ceará melhorasse sua capacidade de geração de 
resultados mesmo em um contexto desafiador.

O Pacto pelo Ceará Saudável representou uma inovação na 
forma como o Governo do estado do Ceará organizou a rede de 
atores públicos, privados e do terceiro setor para a melhoria da 
saúde e a promoção da qualidade de vida da população cearense. 

Já a revisão do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 
representou um desafio para a Secretaria, pois, por um lado 
precisa atender às expectativas dos servidores que desejam uma 
remuneração digna com perspectivas de carreiras e crescimento 
profissional, e, por outro, existem limitações fiscais que 
dificultam a implementação de planos que podem corrigir todas 
as eventuais distorções encontradas.
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Nelcivone Soares de Melo 

Flávio Yuaça 

João Paulo Mota 

Gustavo Coelho

As cidades têm enfrentado desafios de sustentabilidade 
ao lidar com problemas públicos amplos e complexos sob, 
minimamente, três dimensões abrangentes: urbana, ambiental 
e gerencial-fiscal. A dimensão de sustentabilidade urbana trata 
de questões, como desenvolvimento urbano em manter o uso 
e a ocupação do solo de forma ordenada, bem como a redução 
de irregularidades, a distribuição equilibrada de serviços 
públicos, a desigualdade social, a mobilidade urbana e eficiência 
do transporte urbano, a competitividade econômica, a saúde 
pública e o nível de segurança. A dimensão de sustentabilidade 
ambiental incorre em controle da poluição do ar – como, por 
exemplo, a redução da emissão de gases de efeito estufa – e da 
água, a gestão de resíduos sólidos, a mitigação das mudanças 
climáticas, a prevenção de desastres naturais e a eficiência 
energética. A dimensão de sustentabilidade gerencial-fiscal é 
relacionada com a capacidade do governo local em formular e 
implementar sua agenda estratégica, envolvendo a priorização de 
investimentos necessários e o custeio de serviços continuados, 
assegurando o equilíbrio fiscal, com equidade, cobertura, 
controle e transparência.

1  Os autores agradecem imensamente à Karine Marques, Emília da Silva, Ericka Kia-
relli, Josimeire Nogueira, Andre Yuaça, José Luiz e aos demais servidores da Prefeitura 
de Goiânia pela contribuição no projeto.
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Com efeito desses desafios, buscou-se desenvolver um 
programa de Gestão para Resultados no Município de Goiânia, 
em parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), abrangendo as questões críticas relacionadas nas dimensões 
supramencionadas. A estratégia de ação desse programa se pautou 
em três componentes principais: i) planejamento; ii) gestão 
financeira; e iii) monitoramento & avaliação.

Nesse cenário, esse capítulo trata da experiência de 
formulação e implantação do componente de monitoramento 
e avaliação. Este texto está dividido na seguinte estrutura: i) 
apresentação do projeto e seus desafios; ii) descrição do escopo das 
atividades contidas no projeto; iii) detalhamento da metodologia 
adotada no projeto; iv) definição das principais diretrizes que 
orientam a proposta de modelo de Reuniões de Monitoramento 
& Avaliação (RM&A); v) apresentação de resultados propostos 
e alcançados; vi) reconhecimento internacional obtido pelo 
projeto e suas considerações finais.

1. PROJETO E DESAFIOS 

O projeto de formulação e implantação do modelo de 
Monitoramento e Avaliação (M&A) na Prefeitura Municipal de 
Goiânia (PMG) se iniciou no segundo semestre de 2014 e teve 
como escopo principal: i) modelagem de uma cesta de indicadores 
prioritários; ii) desenho de uma sistemática de monitoramento 
e avaliação; iii) implantação de uma ferramenta tecnológica de 
painéis de controle de fácil visualização de resultados, chamado de 
Sistema de Gestão para Resultados (SGpR); iv) operação assistida 
para a realização de Reuniões de M&A (RM&A) com foco no 
aprendizado da Estratégia. No âmbito do modelo de Gestão 
por Resultados na Prefeitura, o projeto de monitoramento e 
avaliação dos resultados da Gestão Municipal foi conduzido pela 
Unidade de Coordenação do Plano de Ação Goiânia Sustentável 
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(UCPA), em parceria com o Instituto Publix. A figura a seguir 
apresenta a síntese do modelo, com destaque para os processos 
do ciclo de M&A.

Figura 1. Etapas do projeto de formulação e implementação do modelo de M&A

A implantação do projeto teve como ênfase dois principais 
temas transversais de governo “Desenvolvimento Urbano 
Sustentável” e “Desenvolvimento Sociocultural Inclusivo”, 
que possuem contribuição direta de cinco secretarias, a saber: 
Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas), Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS), Secretaria Municipal de Educação e 
Esporte (SME), Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e 
Habitação (Seplanh) e Secretaria Municipal de Finanças (Sefin).

O projeto contemplou desde a capacitação de um grupo 
de diversas secretarias nas bases teóricas do modelo M&A até 
a implementação desse modelo no dia a dia da prefeitura, em Capítulo 5
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prol de instituir ciclos periódicos e integrados de melhoria tanto 
nas ações e resultados da prefeitura como também no próprio 
modelo de M&A implementado.

A operacionalização do M&A teve como um dos principais 
benefícios a definição de encaminhamentos realizados nas 
Reuniões de Monitoramento & Avaliação (RM&A) voltados 
para a correção de rotas e de rumos, na busca de potencializar 
uma cultura relativa à melhoria do desempenho das ações 
estratégicas da Gestão Municipal de Goiânia.

2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

As principais atividades foram as inúmeras oficinas de 
trabalho colaborativas voltadas para a concepção do modelo, 
além de contar com intensiva capacitação dos servidores da PMG 
nos conceitos, metodologias, ferramentas e casos referenciais 
(benchmarks). As rodadas de capacitação tanto no modelo de 
monitoramento e avaliação como no sistema SGpR contribuíram 
para o desenvolvimento e implementação dos ciclos de M&A.

As oficinas permitiram a definição e validação da cesta de 
indicadores, da sistemática de M&A e da customização e uso 
da ferramenta tecnológica junto às secretarias. Em termos de 
processos inovadores podemos destacar a operação assistida das 
Reuniões de M&A iniciadas pela consultoria, com o objetivo 
de guiar o esforço inicial de modo a ajustar as melhores práticas 
da área para a realidade de trabalho da prefeitura. Essa operação 
teve como principal objetivo contribuir para que os servidores 
tivessem total capacidade de continuar com o modelo sem auxílio 
externo posterior, garantindo a adequada assimilação, por parte 
da PMG, da tecnologia desenvolvida.
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3. METODOLOGIA

A metodologia proposta pelo Instituto Publix, adequada 
ao contexto da Prefeitura de Goiânia, foi a Sistemática de 
Monitoramento e Avaliação. Essa cumpre o papel revigorador 
do planejamento do município e fortalece sua execução. Essa 
sistemática consistiu, em um primeiro momento, na definição de 
indicadores e metas para o monitoramento dos esforços e resultados. 
A implementação do modelo permitiu o amadurecimento e o 
acúmulo de experiência, levando a melhorias nos levantamentos 
de dados e informações dos indicadores e ajustes na definição 
de suas metas. Além desses dados quantitativos, são levantadas, 
também, informações qualitativas que contextualizam os 
resultados alcançados e as dificuldades encontradas para o alcance 
da meta no período, além de sugestões de encaminhamentos que 
definiram os passos a serem seguidos no próximo período.

A partir das informações levantadas, foram realizadas, 
periodicamente, as Reuniões de M&A com o propósito de 
promover aprendizado estratégico e melhorias. Essas são 
reuniões integradas e frequentes, utilizadas para avaliar os 
resultados alcançados e estabelecer opções de ação futura. O foco 
é contribuir com o aprendizado e catalisar o processo decisório 
a fim de potencializar melhorias e correções de rumo voltadas 
para o curto e médio prazos. Esses eventos se concentram na 
avaliação do rumo de execução da estratégia, assim, procura-se 
detectar a ocorrência de problemas na implementação e aprender 
com os esforços de cada secretaria, além de identificar as causas 
das dificuldades e como remover esses obstáculos a partir da 
proposição de soluções preventivas ou corretivas, consolidadas 
na elaboração e na validação de encaminhamentos estruturados 
no formato de planos de ação (com atividades, responsáveis e 
prazos). Toda reunião é registrada em relatório sobre as decisões 
tomadas para posterior acompanhamento. É interessante apontar 
que esse processo é facilitado pela adoção do Sistema de Gestão 
para Resultados da Prefeitura (SGpR), que é utilizado para 
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auxiliar o armazenamento e a disseminação das informações 
quantitativas e qualitativas; assim como o acompanhamento dos 
encaminhamentos deliberados nas reuniões que são registrados 
no formato de planos de ações. Algumas telas do SGpR são 
apresentadas a seguir.

Figura 2. Sistema de Gestão para Resultados da Prefeitura (SGpR)

4. DIRETRIZES DO MODELO DE RM&A

As Reuniões de Monitoramento e Avaliação (RM&A) 
seguiram nove diretrizes principais definidas em conjunto com 
representantes das secretarias presentes no escopo inicial do 
projeto. Essas diretrizes seguem as boas práticas indicadas pela 
literatura adaptadas à realidade de trabalho da prefeitura. São 
elas:
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1.	 Papel primordial do patrocinador para a realização da RM&A.
Para cumprir o seu papel, o patrocinador deve buscar se apropriar 
da metodologia da RM&A, criando um ambiente propício 
para apresentação de resultados, tratamento das dificuldades e 
deliberação sobre os encaminhamentos e melhorias. É necessário 
que o patrocinador garanta o foco na busca de soluções integradas 
e voltadas para uma visão de médio e longo prazo. Por fim, esse 
deve construir uma agenda de disponibilidade para assegurar 
a presença do Secretário ou Presidente, Superintendentes e 
Gerentes.

2.	 Periodicidade e duração da RM&A.
As RM&As devem ocorrer com periodicidade trimestral, e se 
adequarem ao tempo do Secretário e do Presidente de órgãos 
vinculados, com a sugestão de duração entre 1h e 2h. Vale destacar 
que a primeira parte da reunião é voltada para apresentação dos 
resultados do monitoramento dos indicadores e metas. Essa 
exposição deve durar 10% do tempo destinado para a reunião. 
Na segunda parte, quando são discutidos problemas, gargalos, 
lacunas e oportunidades, destina-se 30% do tempo previsto. Por 
fim, a terceira parte da reunião consome 60% do tempo útil (a 
maior parte) e é destinado à proposição de soluções e melhorias. 
Essa última parte, dependendo da complexidade dos problemas, 
pode levar um tempo ainda maior, desdobrando-se em possíveis 
mini oficinas de inovação com uso de ferramentas da ciência 
do design para ideação e modelagem de soluções e protótipos, 
podendo demandar um quantitativo ainda superior de horas. A 
figura a seguir ilustra essa lógica de organização do tempo.
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Figura 3. Modelo Lógico: organização do tempo das RM&A

3.	 Papel primordial do facilitador para a reunião.
O facilitador é responsável por definir e manter o foco da 
reunião, impondo ritmo adequado aos encaminhamentos. Nesse 
sentido seu papel é o de reforçar as regras do jogo, como o limite 
de tempo e o foco em planos de ações, já que promover uma 
reunião célere é essencial para que a cultura seja incorporada na 
instituição. Reuniões morosas e sem foco podem significar perda 
de tempo e acarretar a desmobilização das partes interessadas. 

4.	 Reuniões integradas entre diversas secretarias ou unidades 
com foco em resultados.

As RM&As devem envolver os atores relacionados ao indicador, 
unindo pastas correlacionadas. Nas reuniões, os resultados 
almejados que são mensurados pelos indicadores devem ser 
explicados, e, se possível, deve-se incluir as estratégias, “o 
como”, e o plano de ação no debate e nos encaminhamentos. 
Os indicadores devem ser analisados de forma alinhada aos 
principais planos nacionais ou estaduais de políticas públicas, por 
exemplo, o Plano Nacional de Educação.
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5.	 Não é foco da RM&A realizar Reuniões de Meta-avaliação 
para a definição ou ajuste em indicadores e metas.

Para que se mantenha a celeridade e o foco das RM&As, devem 
ser promovidas reuniões de meta-avaliação específicas para 
analisar e ajustar indicadores e metas para gerar maior consistência 
possível. Os indicadores precisam estar validados para serem 
considerados nas RM&As. Sugere-se que se realizem reuniões 
de meta-avaliação após uma sequência de RM&As, para que se 
analise todo o modelo, inclusive a robustez e a relevância dos 
indicadores sendo utilizados.

6.	 Formação e valorização continuada dos atores que compõem 
o Modelo de M&A.

Essa diretriz trabalha com a construção de uma rede de 
multiplicadores do modelo de realização das RM&As, com 
pontos focais designados em normativo específico para coleta 
de dados. Isso inclui um processo permanente de alinhamento 
e refinamento do modelo de RM&A com seus atores. Deve-se 
favorecer o envolvimento e o engajamento de todos os atores 
principais com vistas a ser um modelo instituído na Prefeitura. 
Para promover uma fundamentação democrática das decisões, 
é necessário o estímulo à inserção de sugestões/proposições 
técnicas para subsidiar o processo decisório.

7.	 Contemplar e vincular os esforços e resultados intermediários 
na análise dos indicadores.

Promover a análise da relação causal entre esforços e os resultados 
mensurados pelos indicadores. Caso os públicos beneficiários 
sejam os mesmos, deve-se envolver as pastas correlatas nas 
reuniões e nos encaminhamentos propostos interligando, por 
exemplo, ações que possuem condicionantes da saúde, educação 
e assistência social.
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8.	 Ter formulário de levantamento de indicadores com 
informações quantitativas (hard) e qualitativas (soft).

O formulário de monitoramento e avaliação deve conter 
questões relacionadas à apresentação dos resultados alcançados 
do período; dificuldades encontradas, previstas ou potenciais; 
e recomendações para subsidiar o processo decisório. Os dados 
e informações disponibilizados pelas unidades são considerados 
de caráter oficial e de responsabilidade das próprias unidades. 
Recomenda-se atender os critérios de qualidade dos dados e as 
informações providas com : i) completude; ii) consistência; iii) 
tempestividade; e iv) acurácia. 

9.	 Acompanhamento (follow up).
Durante a RM&A, as deliberações e encaminhamentos das 
reuniões anteriores devem ser acompanhadas. Reuniões internas 
podem ser realizadas com periodicidade mensal ou quinzenal 
para viabilizar esse acompanhamento.

5. RESULTADOS PROPOSTOS E ALCANÇADOS

Dos resultados inicialmente propostos, podemos contar 
cinquenta e um indicadores prioritários definidos em conjunto 
com as secretarias, a capacitação de mais de oitenta e cinco 
servidores no perfil de usuário final do sistema SGpR e de 
quinze servidores no perfil administrador, cuja efetividade pode 
ser medida pelo envolvimento dos servidores da Prefeitura no 
uso do sistema por meio da quantidade de logins realizados. 
Foram realizadas também seis Reuniões de M&A assistidas.

Houve a possibilidade de replicar a metodologia de 
modelagem de indicadores, mesmo antes do fim do projeto, em 
mais seis secretarias que não se encontravam no escopo inicial. 
Isso demonstra que, apesar da decisão de se implementar a 
gestão para resultados primeiramente em um piloto com cinco 
secretarias, houve o engajamento da equipe de servidores da 
prefeitura que possibilitou essa replicação.
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Além disso, vale destacar que, apesar do projeto de 
contratualização de resultados não ter nascido a partir dessa 
experiência, as decisões e o desenvolvimento em geral foram 
diretamente influenciados pelo projeto de M&A, com atores/
gestores chaves, defendendo essa visão de gestão para resultados 
que foi implementada após a reforma administrativa (revisão da 
macroestrutura organizacional do Governo Municipal). 

Todo o esforço de criação de indicadores das secretarias, 
e o engajamento de suas equipes mostram que essas ações, por 
serem interdependentes, estão caminhando juntas. Para isso, 
foram realizadas reuniões de integração de iniciativas com, por 
exemplo, o projeto de contratualização de resultados e incentivos 
que é parte integrante do modelo de gestão para resultados. 
Esses esforços de alinhamento e convergência buscaram gerar 
sinergias entre os projetos e potencializaram outras iniciativas 
correlacionadas que estão em curso na prefeitura de Goiânia.

6. RECONHECIMENTO

A iniciativa de implementação do modelo Monitoramento 
& Avaliação de Resultados na Prefeitura de Goiânia foi agraciada 
com o Prêmio Internacional entregue pela Comunidade de 
Profissionais e Especialistas na América Latina e Caribe em 
Gestão para Resultados no Desenvolvimento (CoPLAC-GpRD) 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

A cerimônia de entrega do prêmio foi realizada no dia oito 
de setembro na cidade de Guadalajara, no México, durante o 
IX Seminário Internacional da Rede de Gestão para Resultados 
em Governos Subnacionais da América Latina e Caribe, evento 
organizado anualmente pela CoPLAC-GpRD do BID. 
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Figura 4. Prêmio Internacional entregue pela CoPLAC-GpRD 

do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

O município de Goiânia (3º lugar) e dois Estados 
mexicanos (Oaxaca e Jalisco, 1º e 2º lugar respectivamente) 
foram reconhecidos pelo trabalho de monitoramento e avaliação 
de metas do poder público por meio de indicadores criados pela 
gestão e do acompanhamento periódico de seus resultados para 
saber se houve ou não alcance da meta estipulada. O modelo da 
Prefeitura de Goiânia teve como sua estrutura base a modelagem 
de indicadores, assim como a implementação de uma sistemática 
de Monitoramento e Avaliação do desempenho das secretarias 
com o objetivo de melhorar qualidade dos serviços prestados à 
sociedade.

No seminário do CoPLAC-GpRD, a Unidade de 
Coordenação do Plano de Ação Goiânia Sustentável (UCPA) 
representou Goiânia na cerimônia de premiação e participou 
do painel Boas Práticas Subnacionais em Monitoramento e 
Avaliação, em que falou sobre a experiência bem-sucedida de 
Goiânia.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O modelo goiano de monitoramento e avaliação descrito 
nesse capítulo trouxe frutos promissores já em seus momentos 
iniciais. Os próximos passos para que esse trabalho se consolide 
no cerne da Gestão para Resultados da Prefeitura devem ser 
buscados em paralelo.

Por um lado, objetiva-se alavancar a replicação do modelo 
de M&A até alcançar o todo da administração da prefeitura e 
seus órgãos afins. Esse esforço já foi iniciado e vem mostrando 
resultados promissores devido a sua integração com a expectativa 
de ampliação da contratualização de mais áreas na Prefeitura.

Por outro, é essencial institucionalizar a continuidade do 
modelo frente à mudança de governo de modo que, mesmo com 
modificações de objetivos e diretrizes estratégicas, os ciclos de 
monitoramento e avaliação estejam sedimentados na cultura da 
gestão municipal. Espera-se que essa boa prática se perpetue sob 
novas direções e permita seu processo de constante melhoria e 
reavaliação, potencializando tanto as ações de rotina da prefeitura 
quanto o direcionamento estratégico, qualquer que seja sua 
gestão e direção tomada.
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1. INTRODUÇÃO

A Polícia Rodoviária Federal (PRF) é uma instituição 
pública que atua em todo o território brasileiro, especificamente 
nas rodovias federais (cerca de 65 mil quilômetros), e tem o 
objetivo de garantir a segurança com cidadania nesses territórios, 
além de outras áreas de interesse da União. Para executar 
o seu papel, a instituição possui, atualmente, cerca de 11 mil 
servidores, entre policiais e servidores da área administrativa. 
A instituição foi criada em 1928 e, atualmente, está vinculada 
ao Ministério da Justiça. De forma a garantir uma atuação 
abrangente, a PRF possui uma sede nacional, em Brasília, e 
outras 27 superintendências, com atuação nos estados brasileiros.

O principal objetivo da PRF é reduzir a violência no 
trânsito nas rodovias federais e aumentar a percepção de segurança 
por parte dos seus benef iciários. Contudo, não é possível 
atuar em uma amplitude tão vasta se os resultados não forem 
definidos e comunicados para todos os níveis organizacionais, 
a partir do alinhamento estratégico de toda a organização. Ou 
seja, os objetivos e resultados definidos pela alta administração 
da PRF devem ser transmitidos e implementados nas unidades 
operacionais que estão atuando nas rodovias, pois, somente a 
partir desse desdobramento, é possível colher resultados para os 
beneficiários das rodovias e para a sociedade de maneira geral.
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Na PRF, o alinhamento e a otimização dos processos 
são dificultados devido a sua ampla dispersão territorial. Dessa 
forma, a instituição tem avançado na implementação da gestão 
de processos aliada à gestão estratégica (Sá et al., 2016) a fim de 
garantir o alinhamento de resultados e esforços.

Este trabalho descreve e analisa o esforço da PRF para a 
implementação da gestão de processos na instituição, a partir 
da modelagem e otimização de processos críticos, estruturação 
do Escritório de Gestão por Processos (eGproc), assim como o 
desenho de uma sistemática de Monitoramento & Avaliação 
(M&A) que objetiva o acompanhamento do desempenho desses 
processos.

2. A GESTÃO MATRICIAL PARA RESULTADOS E A 
GESTÃO DE PROCESSOS

A gestão estratégica e a gestão de processos são 
componentes de um modelo maior de gestão para resultados. 
Para este trabalho, entre os diversos modelos possíveis de serem 
utilizados para a representação da gestão para resultados, foi 
utilizada a Gestão Matricial para Resultados. Trata-se de um 
modelo dinâmico, que possibilita a definição de resultados a 
partir de um planejamento abrangente, que comtempla os meios 
necessários para alcançá-los (processos claros de implementação), 
e as sistemáticas de monitoramento e avaliação (com base em 
controles, acompanhamentos e ajustes contínuos).

A Gestão Matricial para Resultados possui três blocos 
interdependentes, a citar e ilustrados na Figura 1 a seguir:

•	 Agenda Estratégica: foco, seletividade, coerência e 
legitimidade;
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•	 Alinhamento das Estruturas Implementadoras 
(intra e extragovernamental): coerência estratégica, 
processos, pessoas, orçamento, TIC etc.;

•	 Monitoramento e Avaliação: geração de informações 
sobre o desempenho de programas, projetos, 
organizações e pessoas e sua incorporação aos processos 
decisórios.

Figura 1 – Gestão Matricial para Resultados

Na Agenda Estratégica são definidos os resultados a serem 
alcançados.

No Alinhamento das Estruturas Implementadoras busca-
se identificar e estruturar a contribuição de cada uma das 
unidades, tanto internas quanto externas à organização, assim 
como pactuar as contribuições. Nesse bloco, encontra-se a 
gestão de processos.
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O Monitoramento e Avaliação consiste na def inição 
de uma central de resultados que seja responsável por todo o 
monitoramento e avaliação da estratégia e das contribuições 
realizadas por cada um dos atores envolvidos.

Há um cruzamento entre os elementos da estratégia 
(objetivos, programas, projetos etc.) com elementos da estrutura 
(unidades organizacionais ou organizações), para identificação 
e pactuação da contribuição dos elementos da estrutura com 
vistas à realização da estratégia sob monitoramento e avaliação 
contínuos.

O entendimento da Gestão Matricial para Resultados é 
importante porque permite assimilar como a gestão de processos 
deve ser compreendida no âmbito de um modelo de governança 
para resultados.

A PRF desenvolveu seu Plano Estratégico para o período 
de 2013-2020, instituído pela Portaria nº 28 de 12 de fevereiro 
de 2014. Para que esse planejamento estratégico não incorresse 
no erro de não ser implementado, a instituição buscou o 
amadurecimento em diversas frentes, como a gestão de projetos, 
a gestão de processos, a gestão da performance, a gestão do 
conhecimento, entre outros.

Em termos da gestão de processos, o ator fundamental 
no avanço dessa área foi o Escritório de Gestão por Processos 
(eGProc). A seguir, são abordados os três pilares que caminham 
juntos e que foram implantados na PRF: o esforço de seleção 
de processos críticos e sua otimização; a estruturação de uma 
unidade organizacional especializada, o Escritório de Gestão por 
Processos; e a implantação de uma sistemática de Monitoramento 
& Avaliação (M&A) do desempenho dos processos.
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3. MODELAGEM E OTIMIZAÇÃO DE PROCESSOS 
CRÍTICOS

O Processo Organizacional consiste em um conjunto de 
atividades inter-relacionadas ou interativas que transformam 
insumos em produto (Norma NBR ISO 9001:2008), ou seja, 
envolve a definição de quais são os insumos (ou entradas) 
necessários para iniciar o processo e as atividades essenciais para 
transformar os insumos em produtos ou serviços. Envolve, ainda, 
a figura dos clientes e beneficiários, que são os destinatários 
das saídas do processo. Por fim, envolve os fornecedores, que 
podem ser internos ou externos, e fornecem condições para que 
o processo, ou atividades dentro do processo, sejam iniciados.

O conhecimento e a aplicação da gestão de processos são 
fundamentais para se ter processos otimizados e que alcancem 
os resultados esperados. A gestão de processos consiste na 
identificação, no alinhamento e na otimização dos processos 
organizacionais e suas inter-relações, que favorecem a visão 
holística e  integrada do ambiente interno e externo.

O principal objetivo da gestão de processos é garantir o 
alinhamento entre os processos e a estratégia, assegurando a 
geração e a entrega de resultados aos beneficiários e à sociedade.

A gestão de processos auxilia a organização a estar mais 
preparada para lidar com os diversos desafios vivenciados pela 
administração pública. O ambiente dinâmico em que estão 
inseridas as organizações não possibilita que essas atuem de 
forma lenta, sem controlar seus custos ou sem a flexibilidade 
necessária para desenvolver mudanças quando necessário.

Para que a gestão de processos possa ocorrer a contento, 
deve-se considerá-la um ciclo contínuo de atividades integradas 
entre si, conforme estipula o CBOK (Guia Comum de 
Conhecimentos sobre Gerenciamento de Processos de Negócio).
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3.1. IDENTIFICAÇÃO DE PROCESSOS CRÍTICOS

Os processos críticos, que possuem maior impacto para a 
estratégia da PRF e o desempenho aquém do esperado, foram 
identificados a partir de quatro bases para priorização, conforme 
a Figura 2 ilustra.

As bases para priorização utilizadas na identificação de 
processos críticos foram: 

•	 o Mapa Estratégico da instituição, que forneceu os 
insumos necessários para entender a entrega de valor 
da PRF e as temáticas mais relevantes; 

•	 os Planos Diretores de cada uma das Coordenações-
Gerais (CG) da Sede da Polícia Rodoviária Federal; 

•	 a cadeia de valor da instituição; 

•	 o conjunto de entrevistas realizadas para a seleção de 
processos.

Figura 2 – Bases para priorização dos processos
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De acordo com as informações iniciais retiradas do Mapa 
Estratégico, dos Planos Diretores e de uma lista específica de 41 
macroprocessos já identificados à época do início do trabalho, 
foram realizadas 23 entrevistas com servidores das unidades 
organizacionais com o objetivo de nivelar os processos, chegando 
a um conjunto de 65 processos prioritários. Essa nova lista 
propiciou a elaboração de um diagrama de cadeia de valor da 
PRF, contendo todos os processos estratégicos e estruturantes.

Foram priorizados 28 processos estruturantes com base 
em uma matriz que utiliza três critérios, ilustrados a seguir na 
Figura 3.

O primeiro critério é a avaliação do impacto que o processo 
tem para a consecução da estratégia. A análise foi pautada no 
vínculo do processo com os objetivos estratégicos.

O segundo critério é o desempenho, em que cada processo 
foi avaliado com base em fatores como prazo, custo, qualidade, 
estabilidade, possibilidades de ganhos rápidos etc.

O terceiro critério é a complexidade do processo. Existem 
processos na PRF, assim como em qualquer outra organização 
pública, que são mais transversais (perpassam maior quantidade 
de unidades), envolvem grande pluralidade de atores e o seu ciclo 
possui maior tamanho e maior tempo para execução. Processos 
mais complexos também foram priorizados.
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Figura 3 – Critérios para priorização dos processos

3.2. MODELAGEM E OTIMIZAÇÃO DE PROCESSOS

A otimização de processos organizacionais na PRF se deu 
com base em etapas bem definidas e um método direcionado 
a partir de ganhos para a proposição de melhorias. Para cada 
processo houve uma reunião de kick-off para definição da 
equipe envolvida, nivelamento das informações e formato de 
trabalho, definição de responsabilidades, marcação de oficinas e 
reuniões, rotinas de validação etc.

Ainda como forma de garantir a implementação dos novos 
processos, foi realizado um treinamento de gestão de processos 
para os servidores da PRF, de forma que eles estivessem 
plenamente capacitados para gerenciar os seus processos 
de maneira qualificada, formando uma rede de atores com 
conhecimentos na temática que, em conjunto com o eGProc, 
seria responsável por levar a cultura e o conhecimento para 
toda a sede da PRF e para as superintendências e unidades 
descentralizadas.
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4. ESCRITÓRIO DE GESTÃO POR PROCESSOS 
(EGPROC)

O Escritório de Gestão por Processos (eGProc) é a unidade 
responsável pelo processo de gestão de processos críticos e 
estruturantes na instituição. Seu foco é prover uma abordagem 
consistente, a partir da criação de políticas e normas para 
processos, os quais atuam com as diversas áreas da organização e 
possibilitam uma atuação sinérgica, sem sobreposições.

4.1. ATUAÇÃO ORGANIZACIONAL DO EGPROC

Um escr itór io de processos pode ter diversos 
posicionamentos na estrutura organizacional, atuando em uma 
única área da organização ou em sua totalidade. No caso da 
PRF, em que se buscava uma atuação estratégica e ampla, o 
eGProc foi estruturado na Coordenadoria de Gestão Estratégica 
(CGE), vinculada diretamente ao Gabinete da Direção-Geral da 
organização. Esse é um posicionamento bastante vantajoso, já que 
a possibilidade de haver patrocínio da alta liderança é maior. Com 
esse auxílio, a inserção do eGProc nas outras unidades da sede 
da PRF se torna viável. A Figura 4 ilustra o posicionamento do 
eGProc na estrutura organizacional simplificada da PRF.

Figura 4 – Estrutura Organizacional simplificada da PRF Capítulo 6
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A atuação do eGProc da PRF é focada na sede nacional 
da instituição. Ou seja, não é escopo de atuação do escritório 
as superintendências regionais. A cadeia de valor do eGProc 
foi desenvolvida para que fosse possível visualizá-lo de forma 
sistêmica e abrangente.

Na cadeia de valor do eGProc, os processos estão 
organizados em três âmbitos: o primeiro é a própria melhoria 
de processos da organização; o segundo é a gestão do eGProc 
(contemplando gestão e atualização de metodologias, modelos e 
conhecimentos correlatos); o terceiro é a mentoria e a capacitação 
dos donos de processos e envolvidos.

A cadeia de valor apresentada na Figura 5 relaciona os 
insumos, os processos, os produtos, os impactos a serem gerados 
pelo eGProc, as normas e os regulamentos envolvidos, bem 
como os sistemas informatizados e os beneficiários (clientes). 
Portanto, qualquer pessoa que tenha acesso à cadeia de valor da 
unidade entenderá a sua lógica de geração de valor.

Verificou-se a importância de se definir um propósito para o 
eGProc, tendo em vista os desafios a serem enfrentados pelos seus 
servidores. Os elementos estruturados foram missão, visão e valores.

A missão do eGProc, ou seja, sua razão de existência, é:

MISSÃO 
Promover o alinhamento estratégico e melhoria do desempenho dos processos, por 
meio da disseminação da cultura e boas práticas em Gestão de Processos na PRF.

A visão projetada para o futuro da unidade, ou seja, aonde 
ela quer chegar, é:

VISÃO

Gerar ganhos de performance na PRF por meio da disseminação e implantação 
de boas práticas de otimização, melhora e gestão de processos.
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As crenças e os valores que balizam o comportamento dos 
servidores do eGProc na execução de suas atividades são:

•	 Efetividade: atuação orientada para resultados;

•	 Integridade: atuação imparcial e autônoma;

•	 Prof issionalismo: atuação de forma técnica e 
competente;

•	 Colaboração (trabalho em equipe): trabalho de 
forma cooperativa para alcance de resultados;

•	 Resiliência: saber lidar com as frustrações e alterações 
no ambiente de trabalho, tendo a capacidade de se 
recuperar emocionalmente;

•	 Resolução de conflitos: capacidade de mediar e lidar 
com conflitos.

4.2. ORGANIZAÇÃO INTERNA E ATRIBUIÇÕES GERAIS DO 
EGPROC

O eGProc da PRF é responsável por desenvolver atividades 
sistemáticas de modelagem, análise, proposição de melhoria e 
redesenho de processos visando alinhá-los ao planejamento 
estratégico vigente. O eGProc também possui como objetivo 
promover a gestão do conhecimento em processos e propor e 
disseminar metodologias, modelos e ferramentas da temática.

É função do Escritório transferir conhecimentos aos 
gestores e servidores de outras áreas da organização, de forma 
a garantir que a gestão de processos seja realizada da maneira 
adequada.

As principais atribuições definidas para o eGProc da PRF 
são:

•	 Traduzir a visão da estratégia para a operação;

•	 Promover a melhoria continua dos processos de 
negócios;
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•	 Fomentar a inovação e criatividade nas ações de 
processos;

•	 Coordenar as atividades de melhoria e inovação de 
processos por meio de uma abordagem de gestão de 
portfólio;

•	 Acompanhar os benefícios entregues a partir da 
melhoria e da gestão do dia a dia dos processos;

•	 Definir e manter métodos e ferramentas de apoio para 
as iniciativas de Business Process Management (BPM);

•	 Dar apoio às atividades de gestão da mudança durante 
os projetos de melhoria de processos;

•	 Fornecer recursos internos para o estudo, a pesquisa e 
a evolução de BPM na organização;

•	 Apoiar o uso de sistemas e outras tecnologias 
relacionadas à BPM;

•	 Gerir, compartilhar e disseminar conhecimentos 
relacionados a processos e a resultados bem-sucedidos 
com BPM.

Verificou-se a importância de se definir as competências 
necessárias aos servidores do eGProc, inclusive para direcionar 
treinamentos e capacitações que porventura viessem a ser 
realizados. São elas:

•	 Técnicas de modelagem dos processos de negócio e 
notação BPMN (Business Process Modeling Notation);

•	 Uso da ferramenta Bizagi Modeler;

•	 Análise e melhoria de processos;

•	 Auditoria e gestão de riscos em processos;

•	 Monitoramento e avaliação da implantação dos 
processos;

Capítulo 6
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•	 Negociação, solução de conflitos, coaching, liderança 
etc.;

•	 Resiliência;

•	 Apresentação e oratória;

•	 Capacidade de escrita;

•	 Capacidade de compreensão.

Levando-se em consideração os processos apresentados na 
cadeia de valor do eGProc e as suas atribuições, desenvolveu-
se o macroprocesso de gestão de processos da PRF, em que 
para cada processo foi def inida uma série de atividades a 
serem executadas. O principal benefício desse mapeamento 
foi possibilitar a padronização e a eficiência na execução das 
atividades, também garantindo que os avanços alcançados não 
se percam. O fluxograma decorrente é apresentado na Figura 6.

Figura 6 – Gestão de Processos – versão resumida
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Cada um dos processos apresentados possui seus respectivos 
fluxogramas, em que cada uma das atividades possui o seguinte 
detalhamento: descrição/objetivo; entradas (insumos); tarefas; 
saídas (produtos); sistemas/ferramentas/aplicativos; e responsável 
pela execução. O detalhamento foi feito com o objetivo de 
garantir que o eGProc execute suas funções da forma correta, 
independente dos servidores que lá estejam, considerando que 
a PRF é uma organização que possui alta rotatividade interna 
devido a transferência de policiais de uma localidade para outra.

O manual do eGProc relaciona todos os modelos de 
documentos a serem utilizados nas diversas funções do escritório.

Todas as informações idealizadas para o eGProc e 
consolidadas no manual foram disponibilizadas em três formatos: 
físico, virtual (PDF e DOC) e HTML (versão interativa dos fluxos 
de processos). As Figuras 7 e 8 representam, respectivamente, o 
manual do eGProc da PRF e seu HTML.

Figura 7 – Manual do eGProc
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Figura 8 – HTML do processo de Gestão de Processos

Com base nas definições do eGProc, iniciou-se uma 
sistemática de monitoramento e avaliação, de forma a verificar se 
as melhorias propostas estavam sendo implantadas e se resultados 
estipulados estavam sendo alcançados.

5. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO (M&A) DOS 
PROCESSOS

Os procedimentos definidos pelo eGProc servem para 
verificar se os processos estão sendo implantados, se auxiliam 
no repasse de conhecimento, na consolidação da cultura e 
no entendimento da situação sistêmica do desempenho dos 
processos.

Os servidores que integram o eGProc possuem, em sua 
base de dados, os planos de implantação do redesenho de cada 
um dos processos que foram otimizados, os indicadores de 
desempenho do processo, assim como a lista de melhorias a 
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serem implantadas. Também é realizada uma rotina periódica de 
entrar em contato com os donos dos processos para atualizar as 
informações e retirar dúvidas.

Após a coleta de informações acerca dos processos, 
o eGProc possui a função de reportar e atualizar a CGE e a 
Direção-Geral da PRF dos resultados encontrados. Isso se dá 
por meio das Reuniões de Avaliação da Estratégia (RAE). Esta 
reunião consiste em um encontro regular, periódico e integrado 
em que o Diretor-Geral da PRF e seus assessores, juntamente 
com os coordenadores das unidades, utilizam dados atualizados 
para analisar aspectos específicos da estratégia e relativos ao 
desempenho recente de cada unidade.

O eGProc mensura os indicadores e o status de sua 
implantação nos processos e comunica aos participantes da 
RAE. O dono do processo, em conjunto com o coordenador 
da área (s) participante (s) do processo, tem a oportunidade 
de explicar o alcance ou não dos resultados esperados. Neste 
momento, também é propício que se reflita sobre ações corretivas 
e encaminhamentos para garantir que os resultados possam ser 
alcançados.

A seguir é apresentado o modelo de relatório de 
acompanhamento dos processos, a ser preenchido pelo eGProc 
e o dono do processo. Este modelo é preenchido e enviado com 
antecedência para os participantes da RAE, para que eles possam 
iniciar a reunião com a devida preparação.

Dados de identificação

Processo: Incluir o nome do processo

Dono ou responsável pelo Processo: Incluir o nome do dono do processo

Mensuração de indicadores

Indicador 1

Meta pactuada (meta definida com a 
equipe, o dono do processo e a chefia 
imediata)

Resultado (resultado verificado a partir do 
cálculo da fórmula do indicador)

Capítulo 6
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Indicador 2

Meta pactuada (meta definida com a 
equipe, o dono do processo e a chefia 
imediata)

Resultado (resultado verificado a partir do 
cálculo da fórmula do indicador)

Indicador n

Meta pactuada (meta definida com a 
equipe, o dono do processo e a chefia 
imediata)

Resultado (resultado verificado a partir do 
cálculo da fórmula do indicador)

Avaliação dos benefícios esperados para o processo

Fatores positivos
Incluir quais foram os fatores que influenciaram positivamente no resultado aferido pelo 

indicador.

Fatores a melhorar
Incluir quais foram os fatores que influenciaram negativamente no resultado aferido pelo 

indicador.

Lições aprendidas
Incluir quais foram as lições aprendidas, ou seja, os aprendizados e melhores práticas 

verificados no processo que podem, eventualmente, ser replicados em outros processos.

Status da implantação das melhorias

Com base no plano de implementação e sua porcentagem de execução, incluir nesse 
campo o status geral de implantação. Deve-se justificar o status de implementação do 

processo caso haja algum atraso no cronograma estipulado.

Ações corretivas sugeridas

Levantar/determinar quais são as medidas corretivas que podem ser realizadas para 
garantir a implantação do processo e aumentar o seu desempenho.

Existe necessidade de alteração do processo?

É possível que as melhorias definidas para o processo durante o projeto de otimização 
não sejam suficientes para alcançar os ganhos desejados. Nesse caso, o dono do processo 

deve expor, nesse espaço, quais outras melhorias devem ser incluídas, assim como sua 
justificativa e causa crítica.

Quadro 1 – Modelo de relatório de acompanhamento dos processos

A sistemática de Monitoramento & Avaliação permite que 
os servidores envolvidos com o processo e os donos dos processos 
se sintam responsáveis por sua implementação da maneira certa, 
bem como busquem efetivos resultados.
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Se não houvesse essa sistemática, a probabilidade de não 
implantação das melhorias dos processos seria muito maior, 
prejudicando o trabalho que foi desenvolvido até então.

6. RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS

A PRF tem evoluído a passos largos em termos de gestão. 
As iniciativas envolvendo a otimização de diversos processos 
estruturantes da instituição, a implantação do eGProc e da 
sistemática de M&A de processos estão possibilitando que o 
nível de maturidade cresça, promovendo um ciclo virtuoso de 
melhoria contínua.

A intervenção de melhoria nos processos fez com que 
servidores de diversas áreas da PRF começassem a ter consciência 
do conceito de processos e sua importância. Ou seja, o trabalho 
empreendido já fez com que houvesse disseminação da cultura de 
gestão de processos. Complementarmente, a formalização de um 
Escritório de Gestão por Processos demonstra a importância que 
a temática possui para a Direção-Geral da PRF, favorecendo a 
influência da unidade nas demais áreas da instituição para propor 
melhorias e novos padrões de execução das atividades.

Em se tratando dos processos, já podem ser visualizados 
resultados concretos a partir das melhorias que foram definidas. 
Diversos planos de implementação já foram iniciados, e as 
melhorias implementadas produziram resultados.

A implantação do eGProc e da sistemática de M&A são fatores 
potencializadores da geração de resultados. Os servidores e gestores se 
tornam cada vez mais compromissados pelo seu papel na organização, 
pois com as RAE é mais factível que haja a responsabilização, por 
parte dos envolvidos, pelo desempenho alcançado.
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Com relação aos processos otimizados e seu 
acompanhamento, verificou-se, por exemplo, que o processo de 
multas e penalidades se tornou mais eficiente. A implementação 
de uma importante melhoria gerou uma economia estimada em 
R$ 18,5 milhões, no prazo de dois anos, devido a substituição 
do texto publicado em Edital (Diário Oficial da União - DOU) 
com as informações de todos os infratores que não receberam 
notificações. Após essa atuação, essas informações passaram a 
ser apresentadas por um link que direciona para um endereço 
eletrônico da PRF. Esse resultado foi, inclusive, publicado pela 
PRF em seu sítio eletrônico e intranet, como apresentado na 
figura a seguir.

Figura 9 – Notícia sobre os resultados alcançados com a otimização de processos

Outra melhoria potencial com relação ao processo de multas 
é o envio das notificações de autuação, que passarão a ser enviadas 
sem o Aviso de Recebimento, em que se estima uma economia de 
R$ 80 milhões.
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Em suma, é possível verificar que, em um momento 
de necessidade de corte de gastos, a gestão de processos tem 
propiciado resultados consistentes para a instituição, com grandes 
possibilidades de disseminação de boas práticas para as unidades 
espalhadas pelo país, aumentando o desempenho do órgão e a 
entrega de valor para a sociedade brasileira e beneficiários das 
rodovias federais. Essas iniciativas integradas de otimização de 
processos, operacionalização do eGProc e do M&A, favorecem 
à PRF a prestação de melhores serviços com um custo-benefício 
mais vantajoso.
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QUEBRANDO PARADIGMAS NA 
GESTÃO DE PESSOAS DO PODER 
JUDICIÁRIO CEARENSE: GESTÃO 
DE COMPETÊNCIAS, GESTÃO DE 
DESEMPENHO E O MÉRITO NA 
ASCENSÃO NA CARREIRA

Jacqueline L. Alves 

Mário F. Woortmann 

Maria Lúcia Félix

1. INTRODUÇÃO

O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - TJCE possui 
como visão institucional “ser referência em gestão judiciária, 
reconhecido como instituição confiável e célere na promoção da 
justiça”, com o objetivo de garantir direitos para realizar justiça. 
Para tanto, tem priorizado a constante melhoria de sua gestão 
administrativa e de seus processos judiciários.

Aprimorar o atendimento e o acesso do cidadão à 
justiça, promover a celeridade, a produtividade e a efetividade 
na prestação jurisdicional, além de objetivos estratégicos, são 
desafios frente à crescente exigência da sociedade de um Poder 
Judiciário mais célere e efetivo. Para perseguir esse propósito, é 
necessária a introdução de boas práticas de gestão.

Um fator importante que aponta para a busca desses 
objetivos, entre outros, é a previsão do desenvolvimento de 
carreiras na Seção IV, da Lei 14.786/2010 que implantou o novo 
Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do Poder Judiciário. 
Para sua implantação plena, é indispensável a elaboração de um 
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trabalho técnico baseado nas melhores práticas, com fins de 
estabelecer os critérios de avaliação e gestão por desempenho, 
alinhados aos objetivos estratégicos do Poder Judiciário. Desta 
forma, facilitaria também o atingimento da meta específica do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – “Mapear as competências 
dos tribunais, para subsidiar a implantação da gestão por 
competências”.

Diante desse contexto, a Secretaria de Gestão de Pessoas 
- SGP buscou implantar ações e introduzir novas práticas que 
corroborassem com a missão estratégica do Poder Judiciário 
cearense. Uma das formas é o reconhecimento e estímulo ao 
desempenho do servidor, por meio da avaliação e gestão do 
desempenho, bem como evolução na carreira e aprendizagem 
no trabalho.

Este capítulo se propõe a gerar reflexões sobre esses temas 
ao longo da descrição do processo de construção de soluções em 
Gestão de Pessoas para o TJCE, que envolveram o diagnóstico 
de políticas e práticas de Gestão de Pessoas, o mapeamento 
de competências técnicas, comportamentais e gerenciais, 
o desenvolvimento de uma nova sistemática de Gestão de 
Desempenho e a revisão dos critérios de progressão e promoção 
na carreira, pautados pelo mérito.

2. O DESENVOLVIMENTO CONJUNTO DAS NOVAS 
SISTEMÁTICAS DE GESTÃO DE PESSOAS

O ponto de partida do processo de modernização da Gestão 
de Pessoas no TJCE deu-se por meio de um diagnóstico de suas 
políticas e práticas, abordando os diferentes subsistemas. Utilizou-
se uma triangulação metodológica: análise documental, 
observando-se todos os atos legais, normativos e manuais, ou 
outros documentos internos que descrevem o modus-operandi 
daquele momento; análise quantitativa, identificando-se o perfil 
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da força de trabalho do quadro do tribunal por vínculo (efetivos, 
exclusivamente comissionados, terceirizados, temporários), 
por idade distribuição por faixa etária), por tempo de carreira, 
por gênero e por cargo; e análise qualitativa (entrevistas com 
gestores e atores-chave na organização para coleta do histórico 
recente e das percepções preponderantes) conforme representado 
pela Figura 1 a seguir:

Figura 1: Método de triangulação de análises para 

fins de diagnóstico de Gestão de Pessoas

Este método de triangulação permitiu, por exemplo, 
comparar o que se pode perceber a partir da leitura do que está 
“escrito no papel” com o que é “feito na prática”, muitas vezes 
revelando situações aquém ou além do esperado. Esse diagnóstico 
forneceu, então, dados e informações consolidados para se ter 
uma fotografia daquele momento em relação à Gestão de Pessoas 
do TJCE, envolvendo seus principais subsistemas e considerando 
diferentes perspectivas e percepções. Pôde-se perceber que a 
análise do Mapa Estratégico indicava uma forte intenção de 
desenvolver a Gestão de Pessoas no Tribunal, em contraste com 
a existência de diversas necessidades de aprimoramento em 
relação à composição da força de trabalho (com uma quantidade 
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elevada de terceirizados e de servidores efetivos próximos da 
aposentadoria), passando pela necessidade de dimensionamento 
de pessoal, assim como demandas específicas de fortalecimento 
dos subsistemas de Gestão de Pessoas, como, por exemplo, a 
ausência de uma metodologia de Gestão por Competências, uma 
Gestão de Desempenho integrada (e não somente uma avaliação 
isolada), uma sistemática mais estruturada de desenvolvimento 
de servidores, da gestão do Clima Organizacional e de práticas 
de Qualidade de Vida no Trabalho, em especial para as unidades 
do interior do estado. Conforme poderá ser percebido a seguir, 
diversas dessas questões foram consideradas pelo projeto 
desenvolvido e aqui descrito.

2.1. O MAPEAMENTO DE COMPETÊNCIAS GERENCIAIS, 
TÉCNICAS E COMPORTAMENTAIS

Uma das principais necessidades do Tribunal era mapear as 
competências essenciais aos gestores, assim como as competências 
técnicas e comportamentais em todos os seus setores para 
viabilizar a implantação da Gestão por Competências. Para 
isso, primeiramente foram revisados diversos conceitos de 
competências para gerar alinhamento entre os participantes. 

São muitas as definições do conceito de competências em sua 
acepção voltada ao contexto de Gestão de Pessoas. Santos (2011) 
identificou, em seu estudo, mais de vinte definições diferentes 
do conceito de competência. Por exemplo, em formatos mais 
objetivos, Le Boterf (1999) afirma que uma ação competente é 
um produto de uma combinação de recursos, e que a competência 
reside no saber mobilizar e aplicar esses recursos. Do ponto 
de vista das competências organizacionais, Prahalad e Hamel 
(1990) definiram-nas como “o conjunto de conhecimentos, 
habilidades, tecnologias, sistemas físicos, gerenciais e valores que 
geram diferencial competitivo para a organização”. Do ponto de 
vista das competências individuais no trabalho, diversas são as 
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definições possíveis, algumas tendendo para o foco em atitudes, 
outras para conhecimentos e habilidades, outras para a geração de 
resultados e algumas propondo a combinação desses elementos:

(...) “características observáveis e mensuráveis de uma pessoa, que incluem 
o uso de conhecimentos, habilidades e atitudes que contribuam para a sua 
performance” (MACKY, 2008, adaptado).

“atitudes identificadas como relevantes para a obtenção de alto desempenho em 
um trabalho específico ao longo de uma carreira profissional ou no contexto de 
uma estratégia corporativa” (SPARROW e BOGNANNO, 1994). 

“um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes correlacionados, que 
afetam a maior parte de alguma tarefa, papel ou responsabilidade que se reporta 
ao desempenho da função assumida, e que podem ser aferidos por parâmetros 
bem aceitos; tais predicados são susceptíveis de melhor capacitação pelo 
treinamento e desenvolvimento” (PARRY, 1996). 

 (...) “a capacidade de uma pessoa gerar resultados dentro dos objetivos 
organizacionais” (DUTRA, HIPÓLITO e SILVA, 1998). 

(...) “a inteligência prática de situações que se apoiam sobre os conhecimentos 
adquiridos e os transformam com quanto mais força, quanto mais aumenta a 
complexidade das situações” (ZARIFIAN, 2001).

(...) “o desempenho expresso pela pessoa em determinado contexto, em termos 
de comportamentos e realizações decorrentes da mobilização e aplicação de 
conhecimentos, habilidades e atitudes no trabalho” (CARBONE et al., 2006).
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(...) “um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, 
transferir conhecimentos, recursos e habilidades que agreguem valor econômico 
para a organização e valor social ao indivíduo” (FLEURY e FLEURY, 2001).

Quadro 1: Exemplos de definições de competências no trabalho

Após o alinhamento inicial, foi elaborada uma definição 
própria, que seria uma intersecção entre três dos conceitos acima 
descritos:

Competências são características observáveis e mensuráveis de 
um servidor, que incluem o uso de conhecimentos, habilidades e atitudes 
que contribuam para um alto padrão de desempenho em seu trabalho, e 
consequentemente para os resultados organizacionais.

Quadro 2: Definição própria de competências criada para o 

TJCE, derivada da conjunção de outras definições

De acordo com a maioria dos pesquisadores da área, os 
objetivos estratégicos da organização são definidos como “The 
What” (o quê), ou seja, o que precisa ser feito, o que precisa ser 
atingido e aonde se espera chegar. Para isso, as competências, 
compostas por conhecimentos, habilidades e atitudes (C.H.A.s), 
são consideradas como “The How” (como), ou seja, como fazê-lo, 
do ponto de vista individual e profissional. Em outras palavras, 
as competências auxiliam a execução da estratégia, conforme 
representado na figura a seguir: 
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Figura 2: Competências internas viabilizando a 

consecução dos objetivos estratégicos

Entre as variadas abordagens para a definição de 
nomenclaturas e a descrição textual das competências, incluindo 
a linguagem, o formato e a utilização dentro da organização, 
o formato utilizado se aproxima mais daquele proposto por 
Santos (2001), sob a forma de referenciais de desempenho, com 
afirmativas que indicam a aplicação da competência na prática.

Definidos esses parâmetros conceituais, para realizar o 
mapeamento das competências, foi utilizado um método de 
coleta inicial por meio de formulário (questionário) eletrônico, 
conforme recomendado por Brandão e Bahry (2005), para que 
se pudesse abranger a maior quantidade possível de participantes. 
Ganhava-se, assim, maior legitimidade e riqueza de informações, 
para posteriormente elaborar e validar as competências por 
setor. A Figura 3 a seguir representa os passos tomados para esse 
processo:
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Figura 3: O processo de Mapeamento de Competências técnicas, 

comportamentais e gerenciais de todos os setores do TJCE. 

O primeiro passo foi a preparação do instrumento de 
coleta, um formulário a ser preenchido em meio eletrônico pela 
totalidade dos servidores efetivos e comissionados do TJCE, 
utilizando a ferramenta Survey Monkey, que permite a coleta de 
dados e informações online, democratizando a participação. Em 
segundo lugar, preparado o questionário de coleta, foi realizado 
um teste-piloto com a finalidade de avaliar se uma amostra de 
servidores conseguia entender e preencher satisfatoriamente o 
questionário, assim como se o funcionamento da ferramenta 
ocorreria sem problemas operacionais. O terceiro passo consistiu 
na preparação e deflagração de intenso processo de comunicação, 
com vistas a informar sobre o Projeto como um todo, enfatizando 
a etapa presente de coleta de informações, a sensibilizar para 
a importância e a necessidade da participação de cada um e a 
tirar eventuais dúvidas. Neste passo, foram utilizados recursos 
da intranet do TJCE, palestras, reuniões, cartazes e e-mails. 
O quarto passo foi o de coleta propriamente dita, apoiada por 
plantões de tira dúvidas, de acompanhamento das respostas e 
de reiteração da solicitação de preenchimento dos formulários 
na sede (Fortaleza) e em todo o interior do estado. O quinto 
passo foi o processamento dos dados coletados, englobando a 
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preparação das bases de dados a serem trabalhadas, o que resultou 
em dois arquivos – um referente aos cargos efetivos e outro 
referente aos cargos comissionados –, a interpretação das frases 
e textos preenchidos, a identificação e geração das competências 
e a proposição de evidências de comportamentos (referenciais 
de desempenho) para cada competência identificada. Neste 
passo, se produziu também uma matriz com a identificação das 
competências por setor. O sexto e último passo foi a validação da 
Matriz de Competências gerenciais, comportamentais e técnicas 
por cargo e setor. A validação foi feita em duas instâncias:

•	 junto à Equipe de Trabalho Multifuncional responsável 
pelo desenvolvimento e acompanhamento do Projeto; e 

•	 junto aos gestores e técnicos mais experientes das 
diversas unidades do TJCE, na forma de workshops.

Ao total, os seguintes resultados foram obtidos:

115 setores com suas competências mapeadas

Total de 48 competências essenciais identificadas:
30 competências técnicas/específicas;
12 competências comportamentais;
06 competências gerenciais.

Quadro 3: Principais resultados do Mapeamento 

das Competências necessárias por setor

 Com vistas a gerar maior foco para investimentos em 
capacitação e possibilitar um direcionamento para futuras trilhas 
de aprendizagem, foi realizada a priorização das competências 
por setor, em workshops, envolvendo os gestores de cada uma das 
cento e quinze áreas, em uma escala de 1 (menor importância), 
2 (importância intermediária) e 3 (maior importância). Como 
resultado, a figura apresentada na próxima página demonstra 
um extrato da Matriz de Competências contendo os graus de 
importância respectivos de cada setor:
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Encerrada esta etapa, iniciaram-se os trabalhos para o 
delineamento de uma nova sistemática de Gestão de Desempenho 
dos servidores do Tribunal.

2.2. A ELABORAÇÃO DE UMA NOVA SISTEMÁTICA DE GESTÃO 
DE DESEMPENHO

Uma das necessidades mais latentes para gerenciar a 
produtividade e o mérito dos servidores do Tribunal era a 
implantação de uma sistemática robusta de Gestão de Desempenho. 
Até então, a constatação do mérito para fins de gratificações ou 
de progressão e promoção na carreira se pautava somente na 
comprovação de qualificação, por meio de certificados contendo 
as horas de capacitação realizadas no período. Entretanto, a nova 
sistemática de Gestão de Desempenho que foi desenvolvida 
possuía intenções mais amplas.

Gestão de Desempenho é definida por Armstrong (2009, 
p.9) como “um processo sistemático para aprimorar a performance 
organizacional por meio do desenvolvimento do desempenho de 
indivíduos e equipes”. Segundo a mesma autora, “o gerenciamento 
da performance dos colaboradores é um processo estratégico e 
integrado que gera resultados organizacionais concretos quando 
ele melhora o desempenho das pessoas que nela trabalham” 
(Armstrong, 2000). Esses conceitos fizeram parte do alinhamento 
metodológico realizado no início desta etapa, com foco na noção 
de que a Gestão de Desempenho não se resume a uma avaliação 
isolada. Pelo contrário, representa uma sistemática muito maior 
cujo significado central reside em uma expressão: monitoramento 
e desenvolvimento contínuo. A avaliação é, portanto, apenas um 
dentre vários instrumentos e atividades.

O modelo foi delineado utilizando-se os métodos mais 
consagrados pela literatura especializada, aliados às possibilidades 
atuais do TJCE, de forma que sua operacionalização fosse 
factível, de fácil entendimento por parte dos participantes 
e que pudesse receber incrementos ao longo dos anos. Para 
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servir como instrumento de gestão, o modelo de Gestão de 
Desempenho individual tinha como premissa estar alinhado 
aos objetivos estratégicos, subsidiar os demais subsistemas de 
Gestão de Pessoas e o processo de planejamento organizacional, 
fornecendo informações que proporcionassem a melhoria 
de desempenho individual e institucional. Concretamente o 
modelo seria considerado adequado se possibilitasse a aplicação 
de seus resultados em múltiplos contextos e a racionalização dos 
processos de gestão que viria a subsidiar. 

O Modelo e Ciclo de Gestão de Desempenho:

A Figura 4 representa, de forma resumida, o modelo de 
Gestão de Desempenho elaborado conjuntamente para o TJCE 
em seu ciclo de doze meses , envolvendo as etapas de preparação, 
acompanhamento, momentos de feedback, avaliações de 
desempenho, processamento dos resultados e desdobramentos 
para progressão, promoção e capacitação. Percebe-se, nesse 
ciclo, a ênfase dada no aspecto da continuidade, no diálogo e no 
acompanhamento contínuo:

Figura 4: O Ciclo de Gestão de Desempenho do TJCE
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A primeira etapa do ciclo envolve o Planejamento Anual 
da Gestão de Desempenho. É nessa fase que se promove, junto 
com todos os envolvidos, o alinhamento do modelo com as 
diretrizes organizacionais e se prepara o suporte e instrumentos 
necessários para que o modelo possa ser operacionalizado. 
Ajustes e melhorias pontuais podem ser realizados, assim como 
a Matriz de Competências pode sofrer atualizações estratégicas 
juntamente com os objetivos, metas e indicadores.

Em seguida, como uma das etapas mais importantes 
dentro do contexto da Gestão de Desempenho, o Treinamento 
para Avaliadores e Avaliados é tanto um viabilizador de boas 
avaliações como um elemento de prevenção de disfunções. 
O treinamento sobre o sistema de avaliação e sobre como se 
portar em avaliações orienta tanto o avaliador como o avaliado 
para um processo mais fluido e harmonioso, reduzindo ruídos 
de comunicação e conflitos sobre resultados (LATHAM et al., 
2007). Em função disso, foi estabelecido como uma das etapas 
precursoras no início de cada ciclo, a ocorrer obrigatoriamente 
todos os anos (em caráter de reforço), comportando orientações e 
ajustes em relação ao ano anterior, a divulgação do calendário de 
etapas, formas de evitar os erros mais comuns e como fornecer 
e receber feedback.

Como terceiro passo, para que o gestor possa planejar o 
que se espera do desempenho do indivíduo para o período em 
questão, o instrumento central é o Acordo de Desempenho. 
Este é um documento vivo, que deve ser elaborado no início 
do período e pode ser atualizado ao longo deste período, com 
registros e mudanças de planos, quando necessário. No início 
do período, o gestor se reúne com cada membro de sua equipe 
e preenche o Acordo de Desempenho. Nesse documento, a 
ser disponibilizado em sistema informatizado, ele confirmará 
quais competências serão observadas, desenvolvidas e avaliadas 
no período; quais indicadores serão acompanhados, com suas 
respectivas metas; e quais outras atividades ou projetos aquele 
servidor estará envolvido durante o período, sobre os quais se 
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espera que demonstre um desempenho adequado. Da mesma 
forma, o servidor pode mencionar quais necessidades de 
suporte ou orientação necessita desde o início para realizar estas 
expectativas de desempenho. Ao final, constam os campos para 
o registro dos diálogos de feedback ao longo do ano. A figura 
a seguir demonstra de forma resumida o que deve constar no 
Acordo de Desempenho:

Figura 5: Representação resumida do Acordo de Desempenho

A partir daí, entra-se no período de Acompanhamento de 
Desempenho e Feedback, uma tarefa essencial do líder de cada 
área. Entende-se, aqui, conforme diversas pesquisas constantes 
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da literatura internacional, que este acompanhamento é inclusive 
mais importante do que qualquer avaliação. Se o objetivo maior 
da Gestão de Desempenho é a melhoria contínua da performance 
do colaborador, então o feedback e a correção de desvios (suporte 
à melhoria do desempenho) representam a maior contribuição 
para este objetivo, em contraste a um mero registro burocrático 
de avaliação. Esses períodos de acompanhamento e feedback se 
dariam nos momentos prévios e posteriores às avaliações, em 
04 (quatro) momentos formais durante o ano, com o intuito de 
ampliar o diálogo entre gestor e servidor. Realizá-lo no sistema 
informatizado possibilita ao superior o registro destes feedbacks 
para que possa revisá-los antes de preencher o formulário da 
próxima avaliação, quando chegar o momento. A figura a seguir 
representa este processo:

Figura 6: Periodicidade do Feedback ao servidor

A Avaliação de Desempenho foi propositalmente idealizada 
com dois momentos de igual teor e peso relativo ao longo do 
ano, visando minimizar problemas comumente enfrentados 
pelos avaliadores em modelos nos quais ocorre somente uma 
avaliação anual. Por exemplo, procura-se reduzir o erro de 
recência (somente se recordar dos eventos que ocorreram nos 
últimos meses), ou o alto grau de tensão e expectativa entre os 
avaliados nas semanas ou dias que antecedem a avaliação, que 
frequentemente geram conflitos. Com duas aplicações por ciclo, 
minimizam-se estes e outros problemas comuns e, combinando-
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se com os momentos de acompanhamento e feedback, tem-se 
um processo mais fluido e contínuo que permite uma melhor 
comunicação entre gestor e servidor.

O formato da avaliação em si envolve duas perspectivas: a de 
inputs (competências) e a de outputs (resultados). Esta composição 
é bastante abrangente do ponto de vista de desempenho, e foi 
considerada como ideal para o TJCE. Por um lado, a combinação 
dos conhecimentos, habilidades e atitudes demonstrados pelo 
servidor resumem de forma mais qualitativa sua performance 
no trabalho, relativa a aspectos técnicos, comportamentais e 
gerenciais mapeados no início do projeto. Por outro lado, os 
indicadores setoriais exprimem de maneira bastante objetiva 
as entregas de cada setor dentro da organização, ou seja, o 
desempenho da equipe na qual o indivíduo atua, onde contribui 
com seu trabalho, colaborando para o atingimento da missão e 
dos objetivos estratégicos da organização. 

O fator competências teve um peso atribuído em 70%, 
devido à sua representatividade quanto ao desempenho 
individual, na medida em que representa os conhecimentos, 
habilidades e atitudes demonstradas pelo servidor no trabalho, ou 
seja, aplicados na prática, e que são observáveis pelos superiores 
e colegas de trabalho. O fator indicadores setoriais teve um 
peso atribuído em 30%, em função de representar os resultados 
setoriais das equipes de trabalho, tendo contribuição (mas não 
representando exclusivamente) do desempenho individual. Tais 
indicadores podem estar direta ou indiretamente relacionados 
à missão da organização, mas devem representar a atividade 
principal do setor e/ou aspectos relevantes relacionados ao 
mesmo. As fontes de avaliação envolvem a avaliação por parte 
do superior imediato, com maior peso, uma auto-avaliação, com 
menor peso, e a avaliação por parte de subordinados (no caso 
dos gestores) ou dos pares (no caso dos servidores) com peso 
simbólico, servindo como informação complementar prévia 
para o superior imediato. Ao final, há uma reunião de consenso 
opcional para pacificar o entendimento entre os envolvidos.
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Por fim, no encerramento do ciclo de doze meses, ocorre 
o Prazo para Recursos, o Processamento e Divulgação dos 
Resultados, os Desdobramentos para capacitação e para fins 
de evolução nas carreiras, e o feedback do sistema como um 
todo. Com vistas ao contínuo aprimoramento do desempenho 
dos servidores do TJCE, os resultados das avaliações de 
desempenho serão utilizados como “guia” para direcionar as 
iniciativas de capacitação (T&D) relacionadas às competências 
comportamentais, técnicas ou gerenciais que apresentaram 
resultados aquém do esperado.

Ao mesmo tempo, outra aplicação dos resultados das 
avaliações de desempenho consiste no desenvolvimento das 
carreiras. Atendendo aos critérios de progressão ou promoção, 
quando o momento chegar dentro do interstício determinado, 
esta será a fonte de informações para permitir a progressão ou 
promoção do indivíduo, conforme demonstrado a seguir. 

2.3. A REFORMULAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE PROGRESSÃO E 
PROMOÇÃO

Em decorrência das etapas anteriores, como forma de 
reconhecer o mérito individual de forma clara, criteriosa e 
transparente, foram revisados os critérios e parâmetros de 
progressão e promoção na carreira. Assim, após reuniões e 
workshops para discutir os variados aspectos envolvidos com 
gestores e representantes da área de Gestão de Pessoas do 
Tribunal, chegou-se aos seguintes parâmetros:

Critérios de 
Progressão na 

Carreira

O interstício, expresso pelo tempo de permanência na classe em que se 
encontra o servidor (contado em dias, equivalendo cada ano completo a 365 

dias);

As avaliações de competências (técnicas, comportamentais e gerenciais) e 
desempenho. Mínimo de aproveitamento na Avaliação de Desempenho: 70%.

Quadro 4: Critérios de Progressão na Carreira
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Critérios de Promoção 
na Carreira

O interstício, expresso pelo tempo de permanência na classe em que se 
encontra o servidor (contado em dias, equivalendo cada ano completo a 

365 dias); 1 ponto por ano computado na classe: até o limite de 10 pontos;

As avaliações de competências (técnicas, comportamentais e gerenciais) e 
desempenho: até o limite de 60 pontos;

Capacitação: até o limite de 30 pontos.

Quadro 5: Critérios de Promoção na Carreira (entre classes salariais)

Claramente, percebe-se a ênfase no mérito com foco 
em desempenho e produtividade, mantendo-se a relevância da 
qualificação contínua para o trabalho. Maiores especificações 
quanto aos parâmetros de carga horária de capacitação para 
a promoção entre classes buscaram atender ao Art. 29 da Lei 
nº 14.786, de 2010 do TJCE, que determinava “programas 
de formação e aperfeiçoamento que se relacionem direta 
e objetivamente com as competências requeridas para o 
desempenho das atribuições dos cargos das carreiras e da missão 
institucional do Poder Judiciário.” Tendo-se as competências 
mapeadas, as cargas horárias mínimas para tornar o servidor apto 
à promoção passaram a ser:

Critérios de Promoção na Carreira – Cargos de Nível Fundamental

Da 1ª para 2ª Classe: 32h cumulativas: eventos de no mínimo 4h.

Da 2ª para 3ª Classe: 40h cumulativas: eventos de no mínimo 4h.

Da 3ª para 4ª Classe: 48h cumulativas: eventos de no mínimo 4h.

Quadro 6: Cargas horárias mínimas para promoção 

em cargos de nível fundamental

Critérios de Promoção na Carreira – Cargos de Nível Médio

Da 1ª para 2ª Classe: 120h cumulativas: eventos de no mínimo 8h.

Da 2ª para 3ª Classe: 150h cumulativas: eventos de no mínimo 8h.

Da 3ª para 4ª Classe: 240h cumulativas: eventos de no mínimo 8h.

Quadro 7: Cargas horárias mínimas para promoção em cargos de nível médio
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Critérios de Promoção na Carreira – Cargos de Nível Superior

Da 1ª para 2ª Classe: 160h cumulativas: eventos de no mínimo 16h.

Da 2ª para 3ª Classe: 200h cumulativas: eventos de no mínimo 16h.

Da 3ª para 4ª Classe: Pós-Graduação, Especialização ou MBA: 360h.

Quadro 8: Cargas horárias mínimas para promoção em cargos de nível superior

Tais determinações de cargas horárias mínimas, apesar 
de plenamente viáveis e atingíveis dentro do espectro de anos 
que cada servidor passa em cada classe, foram vistas como uma 
evolução e um estímulo à qualificação contínua, seja com suporte 
do Tribunal, seja por iniciativa própria de cada servidor.

2.4. A DISSEMINAÇÃO NA CAPITAL E NAS UNIDADES DO 
INTERIOR DO ESTADO

A última fase do projeto envolveu a capacitação de 
multiplicadores com perfil adequado para disseminar os conceitos, 
instrumentos e procedimentos das novas sistemáticas criadas. 
Foram realizados eventos de 8h (oito horas) na capital Fortaleza 
e nas comarcas do interior, com uma exposição conceitual e 
metodológica, uma demonstração do processo de construção 
e modelos finais de competências, Gestão de Desempenho 
e progressão e promoção na carreira, com seus respectivos 
procedimentos. Sete cidades do interior foram visitadas com a 
realização destes eventos de capacitação: 

•	 Quixadá; 

•	 Limoeiro do Norte;

•	 Sobral;

•	 Acaraú; 

•	 Crateús; 

•	 Iguatú; e 

•	 Juazeiro. 
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A figura abaixo representa alguns registros desses 
momentos:

Figura 7: Registros de eventos de capacitação de 

multiplicadores nas comarcas do interior

3. CONCLUSÕES

A forma participativa com a qual este trabalho se desenvolveu 
contribuiu sobremaneira para a compreensão de todos acerca das 
sistemáticas construídas, possibilitando que todos os envolvidos 
fossem “donos do processo”, garantindo maior legitimidade e 
aderência às soluções propostas. A efetiva participação da equipe 
técnica do Poder Judiciário Cearense, junto aos consultores 
contratados, possibilitou a transferência de know-how para os 
responsáveis pela implementação em andamento, destacando a 
atuação daqueles que contribuíram e contribuem para a aplicação 
das melhores técnicas de gestão.
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Atualmente, a Matriz de Competências orienta a definição 
do plano de capacitação anual, bem como as definições que são 
necessárias quando da necessidade de melhorias da estrutura 
administrativa do Poder Judiciário Cearense. Ademais, encontra-
se em fase de aprovação o ato normativo para implantação da 
sistemática de gestão de desempenho e da sistemática de progressão 
e promoção, que são acompanhadas pelo desenvolvimento da 
solução tecnológica que suportará a execução operacional das 
sistemáticas desenvolvidas.

Como maiores avanços e benefícios gerados, destaca-se o 
fortalecimento da Gestão de Pessoas do TJCE com instrumentos 
alinhados às práticas modernas da literatura especializada. Em 
específico, pôde-se perceber que este trabalho viabilizou a 
integração dos elementos de monitoramento do desempenho 
individual com o desempenho setorial, e consequentemente 
organizacional. Proporcionou, também, maior foco às iniciativas 
de capacitação, alinhadas a competências que trazem resultados 
para a organização conforme sua orientação estratégica, ao mesmo 
tempo em que forneceu melhor fundamentação instrumental 
para reconhecer o mérito no Poder Judiciário Cearense. 

Alguns desafios permanecem durante sua implementação, 
envolvendo aspectos centrais como a composição heterogênea 
da força de trabalho e a busca da integração da sede, na capital, 
com todas as comarcas do interior do estado. Com a transposição 
gradual desses desafios, espera-se estimular servidores e 
magistrados para o melhor desempenho de suas atividades 
oferecendo à sociedade um serviço ágil e de qualidade, atendendo 
aos anseios de todos.
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graduação na área de geotecnologias.
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associado da Fundação Dom Cabral, em programas de Pós-
graduação da Fundação Getúlio Vargas e de escolas de governo. 
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GUSTAVO COELHO - Bacharel em Economia pela 
Universidade de Brasília. Trabalha desde 2014 com consultoria 
em gestão pública desenvolvendo atividades relacionadas com 
formulação de agenda estratégica, desdobramento da agenda 
estratégica em projetos, alinhamento de processos envolvendo 
mapeamento, redesenho e plano de ação, monitoramento & 
avaliação de políticas públicas, planejamento estratégico com 
Balanced Scorecad e mapeamento, redesenho e elaboração de 
plano de ação de implementação de processos. É consultor do 
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graduação e educação executiva, tendo estagiado na York 
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transformação da gestão pública, dentre as mais de 200 nas 
quais colaborou.
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mestrado acadêmico pela Universidade de Brasília (UnB). 
Integrante da Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação. 
Pós-graduando em Administração Pública pelo IESB. Possui 
certificação Green Belt em Six Sigma. Trabalha desde 2011 
com consultoria em gestão, possuindo enfoque em gestão 
estratégica, monitoramento & avaliação (M&A), gestão de 
processos, gestão de pessoas e governança pública. Atualmente 
é consultor do Instituto Publix.
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especificamente nas áreas de Estratégia, Indicadores de 
Performance, Monitoramento & Avaliação, Processos e 
Estruturas Organizacionais. Autor de artigos e capítulos de 
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Paraná. Tem experiência na área de Educação Corporativa e 
Gestão Pública com ênfase em Administração. Atuou como 
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O INSTITUTO PUBLIX



Colocar em prática a Governança para Resultados vai 
além de aplicar ferramentas de gestão. É necessário um processo 
de aprendizado guiado para o desenho de soluções peculiares, 
por meio de orientação metodológica, desenvolvimento de 
capacidades, experimentação e assistência aos envolvidos.

O desafio do Instituto Publix é gerar aprendizado para 
resultados, integrando consultoria, pesquisa, educação e 
publicações. Nossa equipe combina experiência no setor público 
e em consultoria organizacional com uma intensa atuação 
acadêmica, além da presença em notórias iniciativas e no debate 
contemporâneo sobre governança pública. Nossa história de 
criação de conhecimento, transformações e resultados gerados 
para os clientes está registrada em mais de 30 livros e 250 artigos.

O empenho em gerar conhecimento resultou em diversas 
abordagens, metodologias e instrumetos de Gestão para 
Resultados. Nossa carteira de experiências abrange mais de 300 
organizações no Brasil e no exterior, formando uma comunidade 
de milhares de participantes de programas de capacitação, 
consultoria, pesquisa e parceiros, que mantêm intensa interação 
e troca de conhecimento por meio de uma rede de Governança 
para Resultados.



OUTRAS PUBLICAÇÕES 
DO INSTITUTO PUBLIX



UM GUIA DE GOVERNANÇA PARA RESULTADOS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O livro elabora um conceito e uma metodologia de 
governança para resultados denominada Gestão Matricial para 
Resultados®, ou Governo Matricial, que se baseia em três 
elementos: a construção de uma agenda estratégica legítima, 
coerente, focada e realista; o alinhamento das estruturas 
implementadoras (de dentro e de fora dos governos) com esta 
agenda, buscando assegurar a efetiva implementação e evitar 
a dissipação fragmentária de esforços na direção de outras 
agendas paralelas; e o estabelecimento de uma sistemática 
de monitoramento e avaliação, que proporcione a geração 
de informações sobre resultados e esforços e promova sua 
apropriação pela sociedade e pelos agentes envolvidos, de modo 
a gerar melhoria, responsabilização, controle e transparência.

É um guia que se propõe a orientar, apoiar e enriquecer as 
práticas de gestão para resultados, apresentando, de forma sucinta 
e sistemática, conceitos, metodologias, ferramentas e casos de 
destaque, elaborados a partir das contribuições que o Instituto 
Publix tem feito em benefício do bom governo e da boa gestão.
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GOVERNANÇA EM AÇÃO 

O Volume 1, publicado em 2010, apresenta a metodologia 
Gestão Matricial para Resultados®, utilizada com êxito em 
diversos casos de sucesso, como os quatro apresentados no livro: 
implementação do Mais Saúde - o desafio de transformar o 
Ministério da Saúde; o Choque de Gestão em Minas Gerais; 
o modelo de gestão para resultados da cidade de Curitiba; e a 
implantação do modelo de gestão para resultados no Governo 
do Distrito Federal.
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O Volume 2, de 2011, traz seis experiências de governança 
para resultados que contaram com a participação do Instituto 
Publix: política de gestão de pessoas para resultados na Prefeitura 
Municipal de Curitiba; desenvolvimento e implementação de 
modelo de monitoramento e avaliação para o município de 
Contagem; alinhamento dos processos com a estratégia na 
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT; plano de 
desenvolvimento por competências na Companhia Imobiliária 
de Brasília - Terracap; e modelagem da Rede de Melhoria da 
Gestão para o desenvolvimento da cadeia de fornecedores de 
bens e serviços da Petrobrás.

O Volume 3, de 2012, relata sete casos exitosos de 
desenvolvimento organizacional, a saber: alinhamento para 
resultados no Ministério da Educação - MEC; construção do 
modelo de avaliação dos resultados governamentais no Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE-MG; transparência 
e modernização da gestão do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação - MCTI, a partir da revisão e automação de processos 
no âmbito da Plataforma Aquarius; o projeto Revitaliza Gestão 
da prefeitura de São José dos Pinhais; a gestão para resultados 
na Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar; avaliação 
de desempenho e remuneração variável no serviço público: o 
alinhamento das pessoas com a estratégia corporativa; e análise 
de stakeholders e cadeia de valor para formulação estratégica da 
Apex-Brasil.

O Volume 4, de 2013, destaca a experiência de 
operacionalização e os principais resultados do projeto de 
“Aperfeiçoamento e desenvolvimento da metodologia para 
implantação da Gestão para Resultados nas secretarias da 
área fazendária dos estados brasileiros” e cinco experiências 
de gestão para resultados, em diferentes áreas, que contaram 
com a participação do Instituto Publix: trilhas de capacitação 
por competências para o Programa de Desenvolvimento da 
Administração Fazendária -  PROFISCO; Protagonismo 
do Estado de São Paulo em gestão de organizações sociais; 
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reestruturação do quadro de cargos de provimento efetivo dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo do Governo do Estado 
do Pará; Fortalecimento e regionalização da oferta de serviços de 
saúde do Estado de Goiás; e Gestão para Resultados na Empresa 
de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal - 
EMATER-DF.

O Volume 5, de 2014, apresenta sete distintas experiências 
do contexto da administração pública em busca de maiores 
resultados e alcance da otimização operacional. Tais experiências 
contaram com o apoio do Instituto Publix e seus parceiros 
para alinhamento de pessoas, processos, estruturas e modelos. 
As experiências apresentadas neste volume são: A transição de 
governo no estado de Mato Grosso; Gestão para resultados na 
Prefeitura de Aracaju; Monitoramento, avaliação e aprendizado 
estratégicos no FNDE; Monitoramento, avaliação e revisão 
do Plano Nacional Setorial de Museus; Modelagem jurídico-
organizacional do Instituto Dos Conhecimentos Indígenas e 
Pesquisa do Rio Negro (ICIPRN); Gestão de processos focada 
em resultados no Banco de Brasília; e Agronegócio para o 
desenvolvimento do estado de Mato Grosso.

O Volume 6, de 2015, apresenta casos de transformação, 
participação e mudança de paradigmas em organizações públicas. 
Este sexto volume da série traz interessantes casos de sucesso na 
implantação de políticas públicas, em diversas áreas. É um guia 
prático, com linguagem direcionada aos administradores públicos 
e estudiosos sobre o assunto, de grande valor para a superação 
dos obstáculos com os quais nos defrontamos. A obra possui, em 
seu prefácio, texto que discorre sobre o desafio enfrentado pelo 
Governador do Mato Grosso com a agenda de compromissos para 
os 100 primeiros dias de governo, da pactuação de resultados e 
de uma nova modelagem da arquitetura organizacional. No seu 
conteúdo os assuntos abordados são: Gestão para resultados na 
Prefeitura de Aracaju, também com o apoio da Fundação Dom 
Cabral; Monitoramento, avaliação e revisão do Plano Nacional 
Setorial de Museus; Modelagem jurídico-organizacional do 
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Instituto dos Conhecimentos Indígenas e Pesquisa do Rio 
Negro (ICIPRN); Gestão de processos focada em resultados 
para o Banco de Brasília; Agronegócio para o desenvolvimento 
do Estado de Mato Grosso. Dessa forma, o livro oferece à 
comunidade de estudiosos, praticantes e interessados em geral em 
gestão pública mais este volume, com a intenção de que ele possa 
ser de alguma forma útil para a busca de soluções inovadoras, 
gerando diferença positiva na vida das pessoas.

O Volume 7, de 2016, apresenta um conjunto de oito 
boas experiências gerenciais incluindo uma grande variedade 
de instituições: governos como um todo, organizações 
governamentais e não governamentais; há Estados, Município 
e União Federal; há organizações civis, militares, dos Poderes 
Executivo e Judiciário; perpassam múltiplos campos de políticas 
públicas, tais como educação, saúde, comunicação social, 
segurança e defesa civil; e transitam, de forma integrada ou 
específica, em múltiplas dimensões dos modelos de gestão, 
abordando estratégias, mensuração, monitoramento e avaliação, 
estruturas, processos e pessoas. Tais experiências consistem 
em: RN 2035: Uma Nova Governança Inovadora para o 
Desenvolvimento do Estado; Governança Interativa: ouvindo e 
debatendo com a sociedade potiguar; Gestão para Resultados 
no Estado do Tocantins: o plano de longo prazo e os planos 
estratégicos institucionais; Gestão Estratégica e Contratualização 
no Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro; 
O Alinhamento dos Processos e da Estrutura da Prefeitura de 
Niterói; Monitoramento & Avaliação de Resultados em Saúde: 
o modelo de aprendizado em rede da Secretaria da Saúde do 
Estado do Ceará; Modelo de Gestão Estratégica para Resultados 
na Justiça Militar da União; A Roquette Pinto OS: transformação 
e inovação na gestão pública não estatal.
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Os eventuais recursos financeiros advindos 
deste livro serão integralmente investidos 

em projetos sociais e ambientais.


